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Projeto de Lei n91 

01•0621/96

Dispiie sobre a obrigatoriedade do

uso de aparelho sensor de vazamen-

to de gás, nos estabelecimentos co

merciais;. industriais e prãdios

resid'enciais do Município de São

Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 - É obrigat6ria a utilização de aparelho sensor de gãs,

como prevenção para detectar e bloquear automaticamente, vazamen-

to de gãs pelos seguintes estabelecimentos e Predios resid2nciais

do Município de São Paulo, que utilizam botij3es de gãs liquefeito
-

de petr6leo (GLP), e/ou gas encanado de nafta ou natural:

I - Todos os. estabelecimentos comerciais, industriais,

clubes, recreativos, culturais, entidades, hospitais, escolas, ho-

te- is, bares, restaurantes e similares;

II - Todos os pre" dios residenciais com mais de 5 (cin-

co) andares, devendo cada unidade habitacional ser equipada com a-

parelho automãtico detector-bloqueador.

Parãgrafo Primeiro - No caso de imiSveis que se	 utili

zam de gãs liquefeito de petr6leo (GLP) os sensores deverão estar')

posicionados junto aos pisos e as vãlvulas de .bloqueio deverão ser

instaladas:

SEÇAo r EviSÃO

245-481998.

a) junto ao botijão de gãs, logo ap5s o registro	 de

pressao;

b) no caso de fornecimento coletivo, junto ao ponto de

abastecimento interno de cada unidade habitacional;

c) no caso de fornecimento por botijão e/ou 	 conjunto

de botij3es ã distancia,. junto ao ponto de abasteci

mento interno da unidade habitacional.

Om out
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Parãgrafo Segundo - No caso dos im6veis que se utili-'

zam de gãs encanado de nafta ou natural, os sensores deverão estar

posicionados juntos aos tetos e as vãlvulas de bloqueio junto ao

ponto de abastecimento interno de cada unidade habitacional;

Parãgrafo terceiro - Nos pr g dios residgnciais com atg

5 (cinco) andares e resid gnciais unifamiliares, ser ã facultativo o

uso do aparelho automãtico detector-bloqueador, salvo:

a) no caso de reforma ã qualquer titulo;

h) nos pr g dios resid gnciais com at g 5 (cinco) andares

por determinação ou exig gncia do Orgão fiscalizador ou do Corpo de

Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Art. 29 - A fiscalização da utilização correta do aparelho auto-

mítico detector-bloqueador de vazamento de gãs ser ã exercida pelo

corpo de fiscais das administraç3es regionais e pelo CONTRU.

Art. 39 - O infrator do disposto nesta lei fica sujeito ã multa

correspondente a 600 (seissentas) UFIR's aplicada em dobro em caso

de reincidgncia, bem como, respondera civil e criminalmente pela sua

aço ou omissão.

Art. 49 - Constitui-se em um aparelho automatico detector-bloquea

dor de vazamento de gãs o equipamento que:

- Seja capaz de detectar um vazamento de gãs, no laR

so de tempo não superior a 5 (cinco) segundos numa concentração não

superior a 20% do limite inferior de explosividade do tipo de gas ema

uso;

II - Emita aleita sonoros e visuais indicativos das vã

rias situaçiies de vazamento;

III - Detectando o vazamento de gãs acione o sistema de

bloqueio de fornecimento do gãs automaticamente e independentemen

te de qualquer ação humana;

IV - Memorize a situação de risco possibilitando	 ao

usuario a construçao da ocorrencia;

V - O dispositivo de bloqueio seja do tipo (NF) nor-

malmente fechado, equipado com sistema alternativo para uso do gãs

no caso de falta de energia el g trica com memorização que indique a

situação de permangncia do uso do sistema alternativo quando	 do

COO. 0551
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restabelecimento da energia el g rica, assegurando o funcionamento'

do equipamento na sua condição de maxima segurança.

Art. 59 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
-

por conta das verbas orçamentarias proprias suplementares se neces
-

sario.

Art. 69 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, re

vogadas as disposiçOes em contrario, especialmente a Lei n9 11.352

de 22 de abril de 1993.

.1.2r
Sala das Sess3es, "4 de junho de 1996

•

CÓD. 0581



JUSTIFICATIVA

O grave problema ocasionado pelos repetitivos aciden-
-	 -tes provocados por vazamento de gas, que atinge todo o territorio

nacional, mais, especialmente, os grandes centros urbanos, ceifan-

do inúmeras vidas, causando, indiscriminadamente, danos irrepara-

veis sejam eles de cunho, pessoal ou material, quase sempre:de al-

ta monta, exigem, sem mais delongas que os poderes contituídos a-

presentem uma resposta imediata -a- população mediante a adoção de

medidas que de produzam resultados praticos.

Tão grave problema ja foi objeto de elaboração de dis
positivos legais específicos em países como o Japão, E>tados Uni-

dos e alguns países da Europa, legislaç ges estas queyhesitaram em

lançar mão da tecnologia, então, disponível, exigindo o uso obriga

trio de aparelhos de detecçao de vazamento de gas pelos usuarios

deste tipo de energia, bem como, preventivamente, tamb -em exigidos

nas novas edificaçges.

No Brasil, em algumas cidades, o poder público vem le

gislando na tentativa de criar dispositivos legais que permitam mi

nimizar os efeitos devastadores dessas ocorre-ncias, atravãs do uso

obrigatúrio de equipamentos que possibilitem a prevenção dos aci-

dentes, lançando mão desta mesma tecnologia, como se pode perceber

sem, ate aqui, lograr exito.

Na cidade de São Paulo, a Camara Municipal áproVou a

Lei Municipal n9 11.352, de 28 de abril de 1993, que estabelece a

obrigatoriedade de uso deste tipo de equipamento, com base em tec-

nologia estrangeira, que se limita a mera detecção do vazamento do

gas .

A medida, embora de louvavel iniciativa, em verdade

não tem como evitar a grande maioria dos lamentaveis acidentes,bas

ta relembrarmos um dos últimos acidentes ocorridos em nossa Capi-

	

tal, o de VILA MARIANA, para verificarmos que mero sinal	 sonoro
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produzido por um equipamento detector, ap6s a detectação do gãs,

teria sido inOcuo.

Como se sabe o estabelecimento explodiu fora do seu

horãrio de funcionamento, sem a presença de qualquer pessoa 	 que

pudesse constatar a ocorre'ncia e, mesmo que houvesse algum no lo

cal a que risco estaria exposta?

RECENTEMENTE, A EXPLOSÃO NO OSASCO PLAZA SHOPPING, VI

TIMOU 40 PESSOAS E CENTENAS DE FERIDOS, NUMA TRAGÉDIA DE GRANDES

PROPORÇÕES ONDESE*CONSTATOU VAZAMENTO DE GLP.

O projeto, ora proposto, visa, se não impedir ao me-

nos minimizar dentro dos meios de que a nossa sociedade hoje dis-
-	 -

poes, o grave, e por vezes tragico, problema ocasionado por vaza-

mento de gãs, tormando obrigat6rio o uso de equipamento bloquea-v

dor e detector de vazamento de gãs, por meio da aprovação de uma

lei que seja auto-aplicãvel.

Termos em que peço o apoio dos meus pares para a a-

provação da presente lei.

•

COO. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 £96' 

do processo n°	 621 	 de '19  96	 27	 06 	 96 (a)

Ao Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta; em 27/06/96:

-Lei 11.352/93 e PL 24/92.

Ao nobre Vereador Edson SimOes:

Em vista da existencia da Lei

11.352/53, tomar ciência e devolver.

01.07.96

trInt ARETA—'6"--Pt. CARVALHO
Assoasor Técnico Leg. Chibo

A. T.



A Lei n 2 11.352 de 28 de abril de 1993 difere

do Projeto de Lei 01-0621/1996. Enquanto esta lei (11.352) obriga o

uso nos predios de aparelho detector de vazamento de gás, lei de gran

de valor social, o nosso Projeto de Lei obriga o USO DE APARELHO QUE

ALÉM DE DETECTAR O GÁS ACIONE O SISTEMA DE BLOQUEIO DE FORNECIMENTO DE

GÁS AUTOMATICAMENTE.

Na prática isto significa:

a) Com a Lei n 2 11.352-0 aparelho detecta, faz barulho, a pessoa en-

tra na cozinha, mas não impede que seja implodida. É SÓ ALERTA MAS O

GÁS FICA NO RECINTO.

h) COM O PROJETO DE LEI 01-0621/1996 O APARELHO DETECTA, FAZ BARULHO

E A PESSOA ENTRA NA COZINHA E NÃO É IMPLODIDA PORQUE O FLUXO DO GÁS É •

IMEDIATAMENTE CORTADO POR UM DISPOSITIVO.

CONCLUSÃO: HÁ UMA DIFERENÇA RADICAL, A PESSOA TEM POSSIBILIDADES

ZERO DE SE MACHUCAR OU MORRER.

Cm 0561
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PRORROGAÇXO

r-

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss -áo de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "ca put"7 do

Regimento Interno.

Em, 15(6%R

•

Ver. Bárcio Arruaa

Presidente da Comiss:ío

Constituiç'ão e21iça
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16-2209/1996
DA COMISSn DE CONSTITUIÇO

//anNf;
4-40Ç5,

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 621/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edson Simges, dispondo sobre a obrigatoriedade do uso de
aparelho sensor de vazamento de gás, nos estabelecimentos
comerciais, industriais e prédios residenciais do
Município de S7ko Paulo.
A propositura visa instituir a instalaç'ão obrigat6ria7
pelos estabelecimentos comerciais, industriais, de
prestaço de serviços e prédios residenciais com mais de
cinco andares, de aparelhos sensores de	 gás, para
detectar e bloquear, automaticamente, vazamento de gás
liqi:ke • eito de petr6leo (OLP), em botij ges,	 ou gás
canalizado de nafta ou natural.
O projeto ampara-se nos artigos 13 7 I, e 37, "caput 	 da
Lei Orgânica do	 Município, que atribuem	 à Câmara
competncia para iniciativa de leis de interesse
especialmente as que visem preservar a segurança e o bem-
estar da populaç'ão.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Mo entanto, visando adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboraço	 legislativa,	 sugerimos	 o	 seguinte

Ir,
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /96 AO PROJETO DE LEI N2 621/96

Disp ge	 sobre	 a
obrigatoriedade	 da
instalaço	 de	 aparelho
sensor e bloqueador de
vazamento de gás nos locais
que especifica.

A CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 12. - obrigat6ria a instalaço preventiva de
aparelho sensor e bloqueador de vazamento de gás em
estabelecimentos comerciais, industriais, de prestaço de
serviços, de	 prática esportiva	 ou recreativa,	 de
educaç'ão, de	 saáde, de serviços	 de hospedagem	 e
edificaç ges residenciais com mais de 5 (cinco) andares.
5 ln - O aparelho de que trata o "caput" deste artigo
deverá detectar e bloquear automaticamente, o vazamento
de gás liqi.;.efeito de pe(r j)leo (ffl...P), e/ou gás encanado de
nafta ou natural.
5 22. - Nas edificaç ges residenciais de que trata o
"caput" deste artigo o sensor e bloqueador de vazamento
de gás deverá ser instalado em cada uma das unidades
habitacionais.
5 32 - Nas edificaç ges residenciais com até 5 (cinco)
andares, a instalaç'ão do aparelho sensor e bloqueador de
que trata o "caput" deste artigo • será facultativa exceto

17	 RELCOM
17-1414/1996

dg/p10621-6



Wai,2wita
nos casos de reforma ou por determinaço ou exigncia do
6rg'ão fiscalizador ou Corpo de Bombeiros.

Art. 29. - Mos locais onde o gás utilizado seja o OLP os
sensores demer'ão estar posicionados junto ao piso e as
válvulas de bloqueio instaladas:
- junto ao botij"ão de gás, logo ap6s o registro de

press"ão, no caso do abastecimento indimidualg
II - junto ao ponto de abastecimento interno da unidade

. habitacional, no caso de fornecimento de botij"ãO e/ou
conjunto de botijes posicionados 'a distância,da ,referida.
unidade habitacionalg
III - junto ao ponto de abastecimento intern6 de cada
unidade habitacional, no caso de fornecimento coletivo.

Art. 32 - Nos locais onde o gás utilizado seja o encanado
de nafta ou natural os sensores devero estar
posicionados junto ao teto e as válvulas de bloqueio,
junto ao ponto de abastecimento interno de cada unidade
habitacional.

Art. 4R - A fiscalizaço do cumprimento das normas desta
lei, ficará a cargo do 6rg'ão competente do Executivo.

Art. 5R - O descumprimento do, disposto neste Lei
sujeitará o infrator	 multa correspondente 	 a 600
(seiscentas) UFIRs, aplicada 	 em dobro em	 caso de
reincidncia.

Art. 6R - As despesas decorrentes da execuç"ão desta Lei
correr .ão por conta de dotaçes orçamentárias prDprias,
suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaOio, revogadas as disposicies em contrário,
especialmente a Lei nR 11.352, de , 2 ,0e abril de 1993g.
sala da Comiss"ão de Constituiço e Mtiça

2

dg/p10621-6
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Recebido na Comissão de
Pobtica Urb. Metrop,e Meio

Ambiente
Ernef1- 1/.6  as 14:30 h.

Sala da Comissão de .Pclaica Urbána, *Metropolitana

e Meio Ambiente.

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Juntado nosta data Cd]. ett-1±12-5`±., rubricada sob

isika a..  M 	 ' 	  	 	

_
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• eRES1
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ao Paulo

Vereador ,..Jo;,
Presidente da Câmaá

Defiro, em 2.9\/(1 /

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

No sentido de melhor podermos avaliar o Projeto de Lei

NP. 62i/96, de autoria do Nobre Vereador ádson SimUs, solicitamos

informação ao executivo para que o mesmo, através de seus órgãos

técnicos competentes se manifeste a respeito do assunto e da

viabilidade da propositura. Solicitamos, ainda, que o Executivo

informe-nos acerca da exist&nc ia de comissão ou grupos de estudos

.sobre o tema e, em caso positivo, dos resultados destes.

Em 025/1056.

. 000011 \ ,
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metro , Blita a e Meio Ambiente

Ver ea dor EM:1-10 IleiV9 :1 13.Vereador Emfrró Me
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Chefe de Seção Técnica 111
„ Substituto
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LEG. 3
Em, 

-
mar,

bdisifzerit:• ! ¡. !	 oii"Es.:41.!•:--;i1 1 PT . Y . 1	 •;;.'

Assist Parlamentar

Sra. Maria Tereza,'

preparar ofício' ad EXecutivd sOlicitando informaça'es.

02.12-.96	 -

Sra. Chefe,

- providenciado conforme seu despacho.

02.12.96

MARIA, TgREZA DA. SILVA . BORTI_;'

Assistente Técnico de DiteçãO

SEGUE.22:-.1-!._, juntado_	 n•lta date

docemente, 	 	 • papel d• informaçèo

rubricacoA	 n .12 folha,,á	 42 et,  ./-•	 .

E	 / (3 /2;i9,es
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São Paulo, &B de dezembro de 1996.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.I010/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metro politana e Meio Ambiente, e nos termos do
artigo 60 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 621/96 de autoria do Vereador Edson
Simeies - que dispi5e sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho
sensor de vazamento de gás, nas estabelecimentos comerciais,
industriais e residenciais. no Município de São Paulo,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da o portunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 7/)

•

Presidente

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. n2 621/96 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 11.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

mtsb



MEMORANDO (

•

Folha n o , 	 —ir—  do proc..
n.,.; 	 C1 	 de 19  5C

CÂMARA MUNICIP,A1  DE S .c-tÃOULO

São Paulo,  03 	 de  dezembro 	de 19 ge

• Recebi ofício Leg.3 n 2 1010/96 ,	 de

03-12-98	 , solicitando ao Executivo informações referentes

ao Projeto de Lei n2 821/98 , de autoria do Vereador Edson

81m5ea.

Anexo: Cópias xerogrittloaa do PL. n e 621/96.e do deapaoho da
comissão aolloitante de fia. 11.

RECEBI EM:
I 1.2 n4

, sen?..,•

Oficial de Gabinete
SGM/ATL

côa mu



Recebido na Comissão

Politica U.b.

Ern.d\'Q4....as kvg,

DONTZ"—	 PONTES

de

Meio

Proc. encerrado c/.

Arquivo em 	 a
O Func.'

Chefe de Seção To=1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i°21
Papel para informação, rubricado como folha ri! 	

6.-C>211
de 19 gG-	 O 9 	 /  C3C	 c-K4Z do processo n° 

À Douta Comissão de
Polia Urbana, Metropolitanà
.; Meio Arntii,,;nte

EtTI, 	 / /L fC

IVGAIR/Er4 NLINrS DA :MA' tild-7
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento, da presente projeto.

SP..	 L.9,7

MARIAMALIA DE VA SCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

COR 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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Assis tente Tecei

n'7P.0 	
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SEGUE 1" .71- 	 juntado .A	 . nesta data, 0 4 	 documento	 	  e papel para informacAo, rubricado .4 
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CÂMARA MUNICIP
Gabinete Vereador

15 ABR 1997

-DL 10-

4 13	 RDS
13-0794/1997

D E :LÀ' P.', 	 i. u- O\I

p.

....!!..4/::- ... ....... ...........

..--...................-----............~

**	 15 ABR 19 7V --!,
t 5 ABR 19.

1	
........	 .............

REQUERIMENTO

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja desarquivado

o Projeto de Lei n° 0621/96 de autoria do Vereador Edson Simões, a pedido do Vereador Edivaldo

Estima.

Sala das Sessões, em

SEÇÃO DE REViSÃO1

1313NDVR - REQD33 - 06.02.98 - 1338 -

HANNAIGH7B
- Ve eador

Líder da anead do PPB
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LUIZ AREIA E ARVALHO
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n  01 061 	 de 1RG	 0./
.

ATM — Sr. Assessor Chefe,

• Em. atendimento ao 	 .... . segue o
presente expediente para volta à. tramitaçà.'o.

P-1/43-

CIA AF/V.:Ncirv pik-,R1e3

Cusi‘ de Scçau Ttoiç4 II



A Com. de  P. 

_L(zrj g 19zZ 

LUIZ A—REIA3 DetA ALHO

Aos. Teca. Leg. Chof	 A. T.

Recebia° ta. Çonliss;lo, de. Por. Urbana.

àdi'a7 

WARIAMAL~CONCELLOS AI IGI IcTO
Secretária da Comlaaão de Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

AO NOSRE VEREADOR Zes,"^:AAce

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana,

e Meio Ambiente.

•

•
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COMISSIO DE POLÍTICA URBANA

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

r..

Sra. Vereadora Aldaiza Sposati.-
.	 ••-

Srs. -,Vereadores.„	 .

Domingos Dignei

Ana Martins

Emílio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Audi - encia Pablica s/Pls. 24/97 - 141/97	 - 808/96 e

54/97, realizada no Salão Nobre da Câmara Municipal de S.Paulo

em 04 de junho de 1997.

Solicitante: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. n2 70/97)

Secret. Mariámalia de Vasconcelos

DATAIDAPO	 SESSÃO	 DATA	 Dacion2o=

PARTAMEN1
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O DE TAQU II DEPARTAMEN1 O DE TAOU GRAFI IDE

a.	 g,r „umgak

Presidenta:

Membros
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alex Política Urb.
-9
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1.0."

A SRA. ALDAIZA SPOSATI — Wamos.dando--atin=dancia—pa=

sere
•

J	 •
• 1

• ;. •
Vamos dar ideio ao debate ' do projet6r3sIei de autor

•

 iatdo-Ve-.	 •
•

lmular Goulart, relatOrieí do Vereador Jorge'laba".-Este projeto'de lei

esta -em,segunda audiencia e diz respeito a,proibiçao"-da venda

•

 t-do-perol.

para adolescentes, para criançasou para cidadãos Ma menores -vde 21 anosi

-
0440Jeto estabelece multa de 200 ZIFIR aos infratorek-previstos

e 20 DIPIR para os infratores ba previstos no inciso II da lei: -A"multa
.	 •	 .	

, ;______-;$X-::-•
de 200 UFIR seria aos estabelecimentos comerciais e a de 20 WIR para

o cidadão que utiliza, no caso, o cerol.

Este projeto de lei visa a uma cautela em relação à questão da

criança e do adolescente. Na primeira audiância, não houve nenhuma po-

sição contrária. Queremos certificar que tramitam na Câmara Municipal
0 PRoun

três projetos de lei que tratam do mesmo assun2C-27-626/93, do Verea-

dor Cosme Lopes;
V
 lamo~ms profbe a comercialização de vidro mordo

a menores de 18 anos, com uma multa de 2.400 WIR e suspensão das ati-

vidades por 30 dias, e fechamento do estabelecimento. Ease projeto se

encontra para ala sanção do Executivo.

O outro projeto de lei, similar, n 2 66/97, do Vereador Jose

Viviani Ferraz, tambem profbe a produção e comereinização . do cerol.

".

FOLHAR001230
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. Não sei. Não esta-claro o projeto nessa questão.

-
Então, temoe que ouvir o Executivo. Peço que isso eeja

0..	 .,

4il.s,'

'.....- ?).--

R001210 FOLHA

4
T A O DIOR A? O SESSÃO DATA ODA0011

,
CONT. APARTE

silk2f,, Paula Com.Pol.Urb. 04.06.97 fidWlzW,..
N

......1.7j7j 1
,a51_ rin -fon(	 ii

O funcionário...
t."primein	 g. Serviços e Obras. Não se treta somente se alter"ar o

- adigo de Obras e0:lizer que precisa terum eepço p-re armazenai-.
•	 . .4:f.	 '..7.	 ‘-	 ..	 .

	

...,..--;....,-, : 	 e '.- _ .	 ..: .- -	 •	 .':, ti'	
.

-.....ee nao defuma deitina ção a esse armazenamento. EntZo, eStamos dia--;..

‘,"4.. i'd.j(4'	 t-7-,...:, •	 ,	 ,	 ;, '1 !,,,.. - - 	 '	 '--	 ;-
s ..,,,7 ,,Q f.-:-.:'5, 	-	 -	 -- y	 ..,	 ,...Z, '-	 '	 - .-.,-,:-7;'-'.-' • : :, 	',... -
:. -1-...: -.Seminando1.0Ao invés das pilhas estafea'no meio do lixo doinicilit'r;

-istarem indo para um abrigo. Cada moradia deveria estar fazendo isso.

e..»14-3

--	 •WRoe podemos estar criando um problema de risco de seúdetpúbliva
.Arà

.	 _.

,	 ..	 ,

. 	 •

encaminhado com essas queetZes claras para podermos ter mais uma

audiência.

Alguém mirim gostaria de se pronunci-r?.(Prusa).

UM-d coloc=

Xersa-dor..,2“257CSIri5e-ifrq-i-CCArt575-e-eobrebrtgntors.T.' d"

az_~,reltos-sensore--	 derge-~sts.beleci.mentor-contexci:=

faustí-Tilir.-er:Wwwsleffifif Unia is_na_munfElpfd:debIZA:2t1/1nt O

projeto eet4 nr eun primeira audiêncie. O relntor é o Vereador d
Domingos Diesel.. O projeto é de junho de 1996. O Vereador Édson S4-mSel

n'g o estÁ na ff atual legisl e-tura, m2e foi pedido o des arcuivrmerito do

protiWto para que seja retomada sua tramite0o. O g-requerimen:,-0.foi

feito pelo líder da bancPdP, Vere ador H,nna Ghnrib..Portanto, por
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deferancin do Vereador Hanna Gharib, o projeto voltou n trnmitnr

este ano. O projeto eetá deeignrdo para as ComieeSee de Justiça, que

já deu seu parecer,' Política Urbana, Transito , Tnrporte eI Atividnde

;156n6mica e Pinànças e Orçamento.

O Autor :ustifca e proposta dizendo que àevido o re.
m-

petitivos acidentee provocados por vazamento de gAe ceif-ndo

ras vidas e c nuenndo danos irrepni4veis de cunho peseo nl e m-teri-1.

quase sempre de alta monta, há necessidade de se "dotarem medid n e que p:

produzam resultados prativos. Ele faz menção Lei 5.352/93, que

depois do acidente de Vila Mn riann ele obrigou, inclusive,

çao de eeneor sonoro. 71 Mn e, ele diz que esen queetto do censor sono-.

ro não exerce R devidn cobertura de risco quando o n cidente ocorre

fora do horário de funcionamento.

As obeervaçUe são ns seguintes:" O COdtgo de Obre.em e u

item 932,determina que as edificOes deverão dispor de instalaç'go

permanente de gge combustível. Segundo es melhores técnie n e, o sistem-

público de gás de rua é o melhor sistema de diftwak distribuiç'go de

gás combustível prra maindow residancias ne 4ren urbana. Ees- é P

razão do COdigo exigir que os prédios tenham 1.netala0o permnnente

de gás combustível. Determina ninda que n execu0o de instnl-Oes

43
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Peula Oom.Polairb. 04.06.97 Aldaftn

prediais; inclufdasafn e de gáe, observarão as normns técniene oft-

..o, . •

;. -ciais , o que significa obedecer nesse tocnnte es norann dn ABNT .
:-'	 .-	 -	 - .	 -	 -	 -	 -	 ,	 '	 • 8 4" '',.'"V '' • -.•	 -	 .	 ' ..,,... . ., -ê 	:: .,'' —
,sobreObre o assunto, 0.0Odigo tambèmHaanifesti que os embientee ou-, -À.::..-

	

"..'	 ..	 1

	

',	 '...1- -:-.. 	 ..---:- .. . 	 . •'''':: :.'- .; ..-7 	•-'...:- .:,.."-Z.::'.;"-~1." '' '	 '	 . •'-4, ' '..'.'!",7W.¡.` •--'	 ...-' : • ..,..rse -,'`.1...'•,,:,, •,,: g: • -,

,	 _	 ....	 , - .	 .	 .. I",	 •	 :,- . ,", :.n.. ;:•:1•4.;:.'s'id, .,-: , "".•'- 	 :-." " :..i• '.: ..i," "	 ._ i: ..t;ti., ,i '!`;;:,..- ...;. ,Li-M.,,e:n‘,4:- !
:•	 .„,Z,..¥,,,:s'n •;;:- ..-"....."':-...., 	 .. ,:.: ,i	 4 	 '' ':.	 - : •	 •	 ._ ';:, -	 %ir%;-.	 ...JÁ.,-, ...,.,•	 ..	 . ...:: ••,.t.i.,,,,•¡• ., •	 .. .. __ . , , „:,,„ .	 .	 a	 •:51,--!..:•--;	 •

., --'.compartimentos que 'Sdeeáleeiet contiverenuiquippmentói,ouinStalnOUes
0.4-:_.-{•;•:.i:: - . • 	 ..	 -  ,.i,,-,.= -_ .....	 -	 .	

.	 ;	 , ,	
-,	 -	 ..,	 ,

.	 . -	 --...

Ottaft:funcionamento,a gte deverão ' ter'ventiliwãopermanen e i aseegurs. .
• ,	 • ".	 "" • 4

• n

da, por aberturas diretas para o exterior atendendo as . n4tes das
1.

q.
'autoridades competentes.

-
Outro item nfirma que.o armszenagento de recipientei

.	 •	 •	 ,

gae deverá estar fora das edificaçaes e e; nmbientee exclusivos do

•
tados de nberturas para ventileção permanente. O Decreto •

cuida especificamente da. matéria em tela, ditando todos os cuid-dos

-que o mi umgrio de ggs devjS observar no =usei() do ggs.	 o

GLP, seja o gg.s de rua. Essa Lei 11.05 2/93 resultou de projeto

apresentado pelo Vereador MArio Noda,tendo veto integral aposto pelo

'ExecutóvpimMedhow na gestão LuIzn Erundina e foi rejeitado pelo Ple-

nário. UM doe motivos do veto, por contrariedade ou por interesse

baseoum.ee que a legielaçgo existente a respeito, ncimn ellen

cadr , eram suficientes pra n reveüáen'o de ncidentee e que os ,ci.

dentes ocorridos deveriam ser gR inobeervgncin deeene regras.

• 1%



N'. 	 ,c5/./,

O tuncionária

)

iisii

Desse forma, se observa lix o raro des.,tendimen:4-des

:. regras já conhecidas atualmente em vigor e consideradas indispenst:.

,--	 -geie, segundo avaliegRo técnica, com muito. maior frequancin.por certo
"w.•,,, .:.: .. -	 .	 ....::	 ,	 ._	 .	 -	 .

,

	

...	 . •,	 ,	 ',	 ..• •
.	 .	 .

Ooorrerã a inobseCV,Ancia da obrigatoriedade e nquisistRo.e-imstalnqgo
LY.--.-, -	 ....	 .	 .,....—.,-.:.-Li,..-‘t,	 •
4.4..,1-4:-.,...,... 	 .- .	 ..:...,..,.,	 •	 —."	 .._	 .,	 • ..,
..,,,..Pild;',..•-.'.: . ,.. 	 • ••-• ••:	 .	 •	 .,i,\,;,.4.•.:	 •	 .	 ,	 .. . . . .... •,,

ki..e.,— aparelhos que .acuse eventuais vazamentos 'de gg4	 s.-...	 .	 .	 _

Registri.se por fim que essa lei no foi amemedes nté

.-,e- !presente data regklamentada pelo Executivo apesar de se*artigo 3
'

determinarhal. medida se dnria no prazo 180 dias e partir da data de

sua pUblicação.--p

Foram pedidas inforwOes para o Executivo, emitidos

em novembro de 1996, solicitando posiO>o ,, tu-1 doe gre'ne.tecni_cos

municipais competentes sobre o assunto".

A lei em telP é uma- lei de 6 arigns e ela estPbelece

em Seu Attigo 12:a obrigatoriedade do -parelho seneor de g^e como

immemeerprevenzU para detectar e bloque ar automaticamente o var,ment

de gás pelos seguintes estabelecimentos e prédios reetdenciais da

município que utilizam botiOes de dle liquefeito do petrlgleo.

GLP, ou gás encanado de nafta ou n p turrl. Primeiro, todos os esta-

belecimentos comerciais, industriais, clubes recreativos, culturnis

CÂMARA MUNICIPAL ' DE SA0 PAULO
— TAQUIGRAFIA —
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.	 -..	 •	 .
'lares. Segundo, todos os prédios -residenciais com mais de cinco ali....-

• ..•••••• , •

deVendo ciaila....ianidade:habitaíiional ser equiPndaj;igiie-...Pparelho:'—.111LT85, ORM!

7 :'

,	 rek

•••	 . :;.••••,'	 •
.,--:	 •

• • - •	 grd;',: • .=	 • •••„.•

detector bloqtulador.,-Parí no c od 	 veie
• •	 ": •

sanearei. daVerno
• a,'	 .;;;,_	 • • Is	 •

rs •	 . 	 ‘'	 :

--	 •	 ,

	

,	 •

	

.	 .
• -- ' -	 '' ; .	 -,1:..--n,	 -	 ,	 -,%•:',  _,	 ,„,,	 ..

•: a;;.. i'•
-,--deveraoer instaládis junto eo botijW6 de gás logo decole -do re.

• .:',‘„! y., •• 	 ••

r giatro de preealio."--:-No ano do fornecimento coletivo junto ao ponto
•

"\.
de abastecimento interno de cada unidde habitacional, no caso de

fornecimento por botiPo e do conjunto de botijaea distncio

junto ao ponto de abastecimento interno da unidade habitacionnl.

tiREN	 22, No caso dos . imóveis que se utilirm de gA s erer!..

nado l de nafta ou natural, os sensores devergo estar posicionndos

junto aos tetos e lá vAbvulas de bloqueio junto ponto de rbastecimen

.to interno de ceda unid ., de habitacional.

32, Nos prédios residenciais eté cinco endares, reei.

denciais unifaminares serrl facultativo o uso de oprelho automático

detector bloqueador. Salvo: a) reforma de qualquer tipo; b) nos pré

dios residenciais com eté cinco and ,-res poder determinegg o ou ex2..—

géncia do Ore° fiscalizador ou do Campo de Bombeiros da 11;

_
-estar posicionados.juntos aos pieme as velvules de bloqueio-	 •

••••

'

-

,
4A-`:	 , -	 •- • ,•	 •	 ír- .k7k144.•;•

CÂMARA MUNICIPALl.:DE.-SAO
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—Militar do Estado de São Nulo.

Artigo 20.. A fiscalização
;,:t.- ,-,,--,	 ..	 N,.	 -	 '--=
Ã',"	 :	 • '-c	 o:	 '	 •••	 ...,-;.: ,.._- -1.'e...5.1,,f, •--',*-..,,,

-E,... ,- -, ,*,,: k.,',,,, -' .", • ..'"- - ?. • '• -. *-4-,--!.:0,aparelho . automático detector bloqueador de .ya:saMentoi..: 4 	 ,..15;, Oer,.....n....,..z.f...,,,":1,;;.'igt,,
. -	 - -	 -. ,	 -., ,	 f.	 _	 ._	 ;-	 ,.. :,,s,,,,-.;:..,,,,,,,,,.í.: 4.4-,•,. ._»•„ !k,,* .•'..,,,,-..,,72,-, 	 ;,...,j,:.,,-,,,,1„,1„,,,„»,,„

,-,7,74...<4t,..,:::.,.... ,•-,' .	 '• - :t. ". , . 	 ,•__,...	 • -	 -	 .	 ,	 .,..... : . ::,:•-•.:,-,34-, , s.• " - - -g- 	 ,	 • .-' , :,,-,',,sk,..feie .4, 	•,,•,.,,.."."-:,.44?,4,,,, 	.gf. ,'"--'›sf	 `-	 , . '.'- , 	 .-.(e..,,,_ .	 .. • - : ..	 •	 ... L,-,;':• ,:s'..., 	 '',,,, • '. ''' •.'" : y •• • 	. .:n';'..t..:_f''.‘ %.;•.:)--- 't.."'45,-';a r .....4/:.` 	 ./. 4" ,, .. :3 ..„-,..i •...-.:,s,,•...-iii,..,,f.., -m,..... • 	,•,.-... _	 ,	 .. ..	 , -,.. -.,.....	 _ /. ,
....".:texercidà :pelo corpo .de fisciiisUlaii-regionaie .),Ipélojr.on	 ..s.¥?,..,,,.-4;,,,f,,„,

,	 ':::.,'`.,'-‘w.-	 .	 .1 "---"-	 . "•'	 --	 . r.--'''•''..	 . :	 ,..-:	 --,-,,	 -,.,,4.• 	 ....	 ,,: 	 7'.,..,'f.„... :•. ),;-tí. • ,e- -- -': ....'.'
•

	

.	
;:....	 -.A',	 .-.,."¡.....),J, A41 •,à,	 .., rl,,,,,1 ••n.),(	 „., ,, . -	 ,

'r' .. - ''Arti gC 4. 3 e ::O infrator .;'desta - lei ....éstiarri'z ienjoito,..., é ,israta.-•';;.-,:‘;;;''''',:',,-';'N•r;:,4'•''''' ' '' --= '.. -	 ,'	 ..0•›.- 4'.-.• •-•.:.: '4 -`4 	 ,,','''	 '' --": -:. ,t0-'- • '. - 	' -' -- ':' * J`• A	 .' , f-à'''''.:::= -'--'-:•‘r:
-	
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de 600 'Irritae aplicadas " em dobro em : caso de reincidtziiia r-4-'benz'P como Te

kr...,„
po*- iidera civil e criminalmente pela :sua eqáo e omissao.--iy,„»,--,,4.,,-,:::..,;:.., - 	 .. ....:,- -

f-4 -"if;+ 	 •
--	 • Artigo 4R . Constitui.se um apare -eutomntiodÁdetector:

ry;

-bloqueador de vazamento de gás o equipamento que: "1) 'ee63,1s.	 ' -
<3.̀

-

• Artigo 4

-
de detectar o vazamento de gg e num lapso de tempo no empo:M .or e ••

•

-

.s	 •

5 segundos, numa concentração não superior a 204 do limite inferior

de explosivida de do tipo de gge em uso; 2) emita alerta sonoro e

vteual indicativo das várias situaçães de vazamento; 3) detectando

o vazamento de g4e, aciona o sistema de bloqueio de fornecimento

de gás automaticamente independentemente de qualquer Ação humana;

4) vemorize a situação de risco possibilitando ao usu.ário R constru.

•ção da Ocorrancia; 5) o dispositivo do bloqueio sej a do tipo w Nx9w

N.P., normalmente fechado , equip-do com sistema alternativo para

o uso do gãe na falta de energia elétrica com memorização que indique

a situação de permenencia do uso do sistema *e alternativo quando

II-
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ido restabelecimento da rir energia elétricn assegurena
_

•",",	 ‘..:1C4'.0"--"'""',''''W!;.
•.

.-riento do aparelho na sua condiçgo deigalma SegurNpOn..,	 . 4,--.,,,,'
çe1

.- .-	 •-	 •.- •	 .	 .	 .....„ 	 ,•• ,,,,-,:.,..--.14,..,9-:•'•;;;:f•:,.	 .	 ,.	 ... 	 ..
• .	 ....,....,,t4.,-,...i.' ".::<+"-IN. .c.,,e. , ••,...._ _	 . _	 . _	 -	 - .	 -irtigT3 51 às --...despe.easH,.decorrent

-'
-, a i—e-1-;'.entr' 	.-ÉI''

	

t '.. em vigor na data "de -pUbliéttgliori'-';re-Toginit 	
,

,:,--7.:•,;"À::
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'Na COmissgo de justiça o projeto r.rretieu

da Comissão de justiça frente o original? -

O SR. COIMBRA — Foi Rpenp e uma odpptaço do reds0o,

a\elhor técnic o legislativa no entra no conteúdo, qpene	 quee.

to de forma.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI Ento, no temos nenhum g ores—

cimo técnico, apenas a questgo da estrutura da redrçgo legielativp.

Está aberto o debate qu.rnto . c, esse projeto de lei.

Alguém gostaria de se pronunciar?

O SR. COIMBRA . SO quero observar que o projeto do

Vereador Mário Roda que se converteu em lei, que é eemelhante n.

ts
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hcAmbra :t:	 dbdikabra-4.115/-0  do proc.

10 func:ionárip,
foi um projeto

'
:dele afirmas que a-regulamentação deveria ser feita..em-,180Áies

-	 •	 .

que não foi regulamentado" pelo Executivo

:!01585!

, .
. -4...essas concessionames de és de rua.

:	 •	 .

	

comeu -	 • ar	 """' -"
nao • eXo ais	 "dá'vc'efi - i2os --Orgr30.13 Iconceséécingri

,Sendo fiecalizada	 o-pelos reãoS.

verdade, ficou .morta, não está eidea

•
• •	 wer.Uma coisa relevante tambem e que boje e legielinteo j-•,

• •
..	 .	 • .

;	 z, 	•	 .	 •

..•-,	 .	 .	 . -"'	 ••••=	 •	 2
• . 	 . -

-	 -
•

gãOS . iaUniciPais. - PO V.-este'

•

-445briga que os botijães sejam instklados fora dna edificaçães. Então,-,.._ -	. ,.• ,..-.	 .
'. eeee risco de-vazamento estando ao er livre'é minimizedeaturelmen-.,

n tragédia de.Osasco se devett n questgo dre instalnçães predirie

errnda que colocou ate*Mix tubulnç'go abaixo dn 1 ,, je quando o previa-.

-to seria colocar no contrapiso. Ias, provocou equel- explos go e r10

,
o Mero (tensor. Na verdede, naquele ,-cidente hã hnvirm detectado o

- cheiro de gáe hA dias atrás. Foi mais uma questão de 23.o beerv%cir.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Temos nata aqui uma observeç'4

.	 .	 - .	 .	 .
fr4

DATAROO= I SESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR DONT. APARTE

Ni 131 Paula.... Com.Po1.13rb I 04.06.97

•	 -

que a Lei 11.357 dispãe sobre'n obrigação do aprreiho censor e deted

tor, mas não bloqueador. Parece que esse projeto de lei introduz ese-,

novidede. Quer dizer, além de sinnlizar, ele bloquenr o vnzemeno.

Também não 'gel como é poselvel esse bloqueio. Nesee CP130 seri e que-
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CAMARA.)MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

‘*".

CM MAME

	 do ore

O funcionári.

se um rob8. Se temos o que ocasionn o vazamento, podem ser motliPos

divertos.Como ele' vai bloquear?

O SR.. COIMBRA — Esse é o ponto porque o bloqueio só se

dá no ponto terminal, junto dos px apartamentos. Quer dizer, se °cor.

rer o bloqueio dentro do rpt,rtamento, dentro da residência, no caso

de um fogão ou de um aquecedor de banheiro haver um bloqueio, m-,s

se o vazamento se der no trajeto não servirá de nada.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI . Outra ouest'ão é que essa pro:le-

to de lei em 3 de dezembro de 1996, na gesto do Vere-dor Brasil

Vita, pediu informações Po Executivo que em ~111~~.



CORT. APARTE

92),5 do proc.

CAMARA MUNICIPAL . DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

I O funcionári6,

30 dias deveria ter fornaoido Câmara. Estamos em 4 de junho de

as informaçaes não chegaram. Temos então que reiterar com cOpiza desse

•••t••

odeio ao rxecutivo, ao Contrup uma manifestção a respeito para poder
__,-----------	 .	 -
analisar do ponto de vista.íecinico esse projeto e verificar a oomPatibí-

lidada, se existe orterta do inerdtoado para poder aterad.er.

" Teríamos que encaminhar esse projeto antes da segunda audi

meneia a uma consulta a empresas que exerçam esse tipo gele introdução de

aparelhos censores e bloqueadores ate para tomar oirencia do que existe

de . / mais avançado em termos de tecnologia a respetito. Talvez fosse

bom pedzir uma consulta ao IPT para sabermos o que existe no mercado e

o custo 1 senão vamos matar pelo przeço não pelo giz. Devemos saber

qual . ; a oferta.

Então faremos uma consulta formal pode ser da Presiden-.

eia desta Comissão - ao Contru, àsx empresas e aos Orgãos disciplinado -

res para podermos ter mais elementos.

Alguém gostaria de acrescentar algo? (Pausa)

Então passaremos ao Ultimo projeto da pauta desta manhã,

cujo tema e ligado ao meio ambiente. Está em primeira audiencia pUblica

e'e um projeto de autoria do Vereador Armando Mello.

Este projeto da lei deu entrada em fevereiro de 1997 na

FOUIA TAQUIGRAFOROOtao DATASESSÃO ORADOR

Anelise POL. URBANA 04.06.97 Folha no.
ai

a

,•••

• 15111k.
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Vereador Melo Rodolfo
Presidente da Câmara Municipal de 6o Paulo"

E	 :17 ':I ' junho de 1997

V.:!!d C) r	 A ida í z
Presidda Comisso de Política Urbana, Metro olVana e Meio Ambiente

a	 a 

t.'

Melo Rodo
President ra Municipal de S'ão Paulo

s-à

Deferido, em 97

2ámara AtfticOdale

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S'ÂO PAULO

seja enviada aVimos solicitar de V. Ex. que
carta abaixo às entidades relacionadas em anexo:

"Sc)2i Paulo,	 de junho de 1997

Prezadás Senhores

Tramita nesta Câmara Municipal o Projeto de Lei 621/96 7 de

dep autoria do Ver. x:Ason Sim2;es 7 que obriga a instala4o de aparelho
etector de gás com dispositivo de bloqueio automático em pnédios
esidenciais, estabelecimentos comerciais, indt'Istrias etc.

Cabe lembrar que vigora a Lei n2 11.352/93 que obriga a
utilizaç"ão de alarme sonoro acoplado a aparelho sensor de vazamento
de gás. A diferença entre esta lei e o projeto em tela reside na
substituiç"ão do alarme sonoro pelo bloqueio do fluxo de gás.

Isto posto, solicitamos os dignos préstimos dessa entidade
para que nos ofereça maiores subsídios técnicos para abalizar as
conclus2ies da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente desta Câmara Municipal sobre o assunto. Em especial
gostaríamos de sua manifestaç"ão sobre os seguintes quesitos:

1 - Qual o efeito dos aparelhos na segurança das
edificaç2;es?

2 - Quais os aparelhos existentes no mercado e qual
seu impacto no custo das edificaç;es?

3 - Quais outras informaç2;es considera pertinentes?
Agradecendo	 antecipadamente	 suas	 contribuiçes,

manifestamos nossos protestos de estima e consideraç"ão.
Atenciosamente,



22inain AorticOafie

Fotite	 	 dom**.
(GO 	  d. 19 '16 
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Re1aç2io das entidades destinatárias da carta:

1-) Corpo de Bombeiros
..5<"

Destinatária: Cap. Adllson de Toledo Souza, Chefe - da- DiMis'ão de
Comunicaço Social do Corpo de Bombeiros de S'ão
Paulo

End.: Pça,, Cl6vis Bevilacqua, 421 - 69. andar,	 .

•010:1 8-•00 - S"ão Paulo-SP 	 -• ,.	 ..

AB•T/CEET - Segurança Contra Incândio
Destinatária: Eng. 616ria Santiago Mar q ues BenazziGs-m0,45,4ad
End.: Pça,, Clámis Bemilacqua, 421 - 39. sobreloja - So Paulo-SP

CEP:01018-001

v 3 , ) PROCOM
Destinatário: Presidente
End.: R. Bandeira Paulista, 808 - Itaim Bibi - Wão Paulo-SP

CEP :04532-002
52 .3 3t3.5.9 /23 9- 3 2 - //

ADIP - Associaço Brasileira de Instalaç ges Prediais
Destinatário: Depto. de Engenharia de Construcião Civil - Escola
Politécnica - USP. A/C Prof. Dr. Eduardo Ioshimoto
End.: R. Prof. Almeida Prado, travessa 2 n o. 271 - Ed. da Engenharia

Civil - So Paulo-SP
CEP: 05500-900

4) Sindicato dos Hotéis
Destinatário: Sr. Nélson de Abreu Pinto~imb)
End.: Largo do Arouche, 290 - S'ão Paulo-SP

CEP: 01219-010

-e) CREA-
'Destinatário: Presidente
End.: Av. Brigadeiro Faria Lima, 2414 Pinheiros - Sc:'ã Paulo-SP

CEP: 01452-002
p: s16-65-'-2

.
.	 .Àkr) Instituto de Engenharia

Destinatário: Presidente
End.: Av. Dr. Dante Pazzanese, 120 - S'ão Paulo-SP

CEP: 04013-908
5 )1.1	 g9

	4) :I: I"' E: rf	 ]:nt i u t o dr::: Pesos 	 M	 s
rhu: is i. rt t. á r j. O r. Pl"—~ir0444:11± e:1! 5000 1» 1--°N b-,

n d „	 R	 M r j. a é	 Y.54	 i r a ri	 62:ç.c) P a u 1. c) sr,
c EP r. o4 2 e.,9- 020

r n5 052,74



MARCOS AN

MMstentojd

njuiknitoas
Chefia Técnica

À LEG, 3
Emj/ Olo 

d

LIARIAMALIA DE ~LIOS AUGUSTO
Sumiria da C omissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
RECEBIDO E

Sr. Marcos,

Preparar ofício solicitando inforniaçOes ãs entidades

relacionadas no despacho anexo da comissão solicitante.

20-6-97

MAI/CAI/ETC NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica 111

SubetItuto

Sra. Chefe,

19°Oficiado conforme	 s licitação de V.Sa.

2 -6 97

P g QUII 	  	  juntatin  ) 	, aola data

AnOiiirloonto,	 pnpel,	 ¡formação

Pkilirlattn riZ„e0 foIrr-7	 n,o



âmara Anicinal
São Paulo, 2.q de junho de 1997.

18 - OF•LEG3
OFICIO N.0406/1.997

Senhor Superintendente.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metro politana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. có pia do Projeto de Lei n g 621/96, de autoria do
Vereador Edson Sim6es - que dispde sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 gás,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Municí pio de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da Oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despaèho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Adejayr C yro Trigo
M.D. Superintendente do Instituto de Pesos e Medidas - IPEM.

.	 .



CÂMARA MUNICIPAL

MEMORANDO

Reettt?idt;

EmPlig.J9

dit

•

COO. 0553 •

' Recebi oficio Leg.3 ni 406/97, te 24.06.97

solicitando informaçZes referentes ao PL. 621/96 de autoria
•.	 •	 •	 •	 •	 •

do Vereador Edson Simiíes.

Anexo:. .xerox do PL. 621/96 e do despacho , da Comi:m.4:10 de Poli-

tica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, fls. 1. 2. 3
-n na	 ,	 •29.



4.•
Fe:ha N",„„1. .. ......... 	 át-M:

5).0

fiturackü
2„	 • •	 er

lamara Aructizatc4 ao a o
São Paulo, 2V de junho de 1997.

18 - OF•LEG3
OFICIO N.0407/i997

Senhor Presidente.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. cóp ia do Projeto de Lei ne 621/96, de autoria do
Vereador Edson Simdes - que dispde sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 senhor	 de vazamentos	 de	 gás,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Município de São Paulo - solicitando-lhe se
di gne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Claudio Amalry da Dall'acqua
M.D. Presidente do Instituto de Engenharia.

.7. a



COW 0553 •

• MEMORANDO

CAMARA MUNICIPAIFIFETÁTUPAIULPI
I . 0. 	 "62 	 de 1J g. 	 g

" •	 — -
• O funcionário

São Paulo,  24. 	de  3l4r110 

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 407/97, de 24.06.97

solicitando informações referentes ao PL. 621/96 de autoria

do Vereador Edson Simões.

Anexo: xerox do PL. 621/96 e do despacho da COmissao de Poli-

ca Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, fls. 1, 2, 3

e 29.
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furzcíonário

ar-"--ertélamara Anicifial.. do a o
São Paulo, 29 de junho de 1997.

18 - OF-LF03
OFICIO N.0408/1997

Senhor Presidente.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. có pia do Projeto de Lei ng 621/96, de autoria do
Vereador Edson SimtIes - que dispê'e sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 gás,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Municí pio de São Paulo	 solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despacho da comissão
solicitante, flu. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Andre Monteiro de Fazio
M.D. Presidente do Conselho Regional de Engenharia - CREA.

•

z . a .



MEMORANDO
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IDFc!ha fs, '°. 3-6	 .dn	 rl 1
•CÂMARA • MUNIC .IPALI . ,E	 iStke-

.

• -0 .1uncionário‘ 	

São Paulo,  24 	de  Junho 	de 1

•
Recebi oficio Leg.3 n o 408/97, de 24.06.97

Solicitando informações referentes ao PL. n e 621/97 de autoria
do Vereador Edson Simões.

Anexo': xerox do'PL. 621/96 e do despacho da IomiSsõp de P014- .
tica Urbana Utropolitana e Meio Ambiente fls. 1. 2, 3

• $29.

COO. 0553



âmaifa Aniciwal
São Paulo, 2q de junho de 1997.

• í g - OF-LEG3

;

OFICIO N.0409/i9971

Senhor Presidente.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. cápia do Projeto de Lei n g 621/96, de autoria do
Vereador Edson Sim5es - que disp5e sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 gás,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Município de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Nelson de Abreu Pinto
M.D. Presidente do Sindicato dos Hotéis

•

•

z . a .



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 24

Foiha w0.,f 	do

6.24 
4-01 f:,.-:,;A,Irde

MEMORANDO

•

Recebi oficio Leg.3.n 2 409/97, de 24.06.97
solicitando informações referentes ao PL..n e 621/96 de autoria
do Vereador Edson Si4es.

Anexo: xerox do PL. 621/96 e do despacho .da Comissão de Pollti-
'

ca Urbana, Metropolitana e Meio Amblentefle. 1, 2..3 e

29.
:-uNIzatu de Roleis, Restaurarás, Me

L	 %dares de Sã Paulo

:COrRESPONIDÊNCIA
NgCESIDA EM:

Agmeuennui
COO. 05 53



22nwra AnicOali
São Paulo, 2Y de junho de 1997.

1 18 - OF-1..E03
OFICIO 14.0410/1997i

Senhora Coordenadora.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. cópia do Projeto de Lei n g 621/96, de autoria do
Vereador Edson Sim3es - que dispOe sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 gás,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Município de Scã Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

,;21,2 R DO FO
Fresi ente

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria a Senhora
Doutora Maria Inês Fornazaro
M.D. Coordenadora da PROCON.
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São Paulo, 24
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O funcíonário

	  ) 2?

Recebi oficio Leg,.3 n e 410/97, de 24.06.97.

solicitando informaçaes referentes ao P.L. na 621/96 de autoria

do Vereador Edson Simoee.

Anexo: xerox do PL. n a 621/96 e do despacho da &mansão de

Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, fls.1,,2,

3 e 29.do

r"------,7PROTOCOLO

I 

Recebido em C0.0~5
_.

•

COO. 0553 . ' •



51PPer,lálamara Anicifialia ao a o
São Paulo, 'V/ de junho de 1997.

•

OF-LIG3
OFICIO N.0411/J.9971

Senhor Professor.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. cópia do Projeto de Lei n2 62á/96, de autoria do
Vereador Edson Sim:.ies - que dispU sobre a obrigatoriedade do
uuo de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 wAs,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Município de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEL J DO
fl..) 3 FO

Preszden e

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

ABIP - Associação Brasileira de Instalaçóes Prediais
Departamento de Engenharia . de Construção Civil -
Escola Politécnica - USP
A/C Professor Dr. Eduardo Ioshimoto.

z	 .
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CÂMARA MUNICI

Recebi ofício Leg.:3 n e 411/97, de 24.06.97

solicitando informações referentes ao . P..1...	 621/96 de netoria •

do Vereador EdsOn SimPes.'

Anexo: xerox do Pi..621/96 e do despacho da Comisso de Polí-
tica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente', fls. 1, 2,
3.29..

•

Côo. 0553
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18 - OF-LEG3
OFICIO N.0412/1997

Senhora Coordenadora.

Em atenção ao requerida pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. cópia do Projeto de Lei n g 621/96, de autoria do
Vereador Edson SimLies - que dispOe sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 gáu,	 nos
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Municí p io de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

111\"
'Is; Mli?

Anexo: xérox do PL 621/96 e do des pacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria a Senhora
Doutora Glória Santia go Marques Denazzi
M.D. Coordenadora da ADNT/CEET - Segurança Contra Incêndio.

•
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2

•

Recebi oficio Leg.3 ri' 412/97, de

24.06.97, solicitando informaçUs referentes ao P.L.n e 621/96
de autoria do Vereador Edson SimZes.

•

Anexo: xerox do PL. 621/96 e do despacho da Comissão de Poli-
tica Urbana, Metempolitana e Melo AMbiente, fls. 1, 2,
3.29.
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São Paulo, 29 de junho de 1997.

18 - OF-LE63
OFICIO N.0413/í997

Senhor Capitão.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metro politana e Meio Ambiente, encaminho a
V.Sa. có pia do Projeto de Lei 112 621/96, de autoria do
Vereador Edson Sim5es - que disp5e sobre a obrigatoriedade do
uso de	 aparelho	 sensor	 de vazamentos	 de	 gás,	 rios
estabelecimentos	 comerciais,	 industriais	 e	 prédios
residenciais do Município de São Paulo - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para a presentar a
V.Sa. os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 621/96 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3 e 29 do proc.

A Sua Senhoria o Senhor
Capitão Adilson de Toledo Souza
M.D. Chefe da Divisão de Comunicação Social do Corpo de
Dombeáros de São Paulo.

z . a .



MEMORANDO

elea

IPLIESP - CCB

	 ror./ d-J,71-n 1-)  --/- 

3 e 29.

CÂMARA' NI UNIC . 1 P A L !Dc.EuSnik„,(ff„„JtA .liol.tt:0@,
.-.-',...£(2:Á .,.,. . ' 	 v.)9 .1 Ç . 	!01

i o fur.e:onárío ....	 . .

São Paulo, _24___._. de 	

' Recebi oficio Leg.3 n* 413/97, de 24.06.97,

solicitando informações referentes ao P.L. n* 621/96 de autoria

do Vereador Edson SisZes.

Anexo: xerox do P.L.621/96 e do despacho da Cómie40 de P01.1-!.
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Atencio

1

 Folha n'...... j. ,? ...._do proc.
N. .6 ...a( _cl,..9.. ......
O funcionário 	 0..._

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPEM-SP

Órgão Delegado do METRO
AUTARQUIA ESTADUAL

São Paulo, em 08 de agosto de 1997.

Senhor Presidente,

REF.: 18- OF-LEG3
OFÍCIO N.0406/1997

Em atenção ao oficio em referência,
encaminhamos para conhecimento de Vossa Senhoria, cópia do parecer
emitido pelo Eng° Valdir Volpe - Chefe de Divisão Técnica.

Na oportunidade, apresentamos protestos de
estima e consideração.

ADEJAYRrYRO TRIGO
Superintendente

Ilustríssimo Senhor
Dr. NELO RODOLFO
Presidente da
CAMÂRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SÃO PAULO - SP

OF/IPEM/SP/SUP/N° 541/97
an

SUPERINTENDÊNCIA - iP5m-SP - Rua Muriaé, 154- Alto do lpiranga - CEP 04260-903 - Sào Paulo - SP
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Senhor Diretor
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Folha
-,. do proc.

19
O funcionário	 — *****.........

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPEM - SP
órgão Delegado do INMETRO

Folha de Informação rubricada sob n°  07 
de Processo n° 	 14.778	 / 97  (a) Célia '\

It9\ 01.Vf

Com relação aos quesitos formulados às fls. 02 do presente, eis
nossa manifestação.

Quesito 1 - Qual o efeito dos aparelhos na segurança das
edificações?	 •

Entendemos que a existência de bloqueador do fluxo de gás,
aliado ao alarme sonoro para indicação de vazamento, constituí-se em
maior segurança para que se evite acidentes. Somente a indicação de
que há vazamento, não implica em que ações imediatas possam ser
tomadas para que acontecimentos indesejados possam ocorrer.

Quesito 2 - Quais os aparelhos existentes no mercado e qual
seu impacto no custo das edificações?

Não temos conheCimento do número de aparelhos existentes
dk no mercado, suberimos que sejam consultadas entidades de classe do
w segmento tais como, ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Eletro-

Eletrônica.

Quanto ao impacto no custo das edificações, julgamos não ser
significativo face ao montante dispendido, ressalvando-se talvez, as
edificações das populações de mais baixa renda. Atente-se ainda ao
benefício com tal procedimento, na preservação da vida e do patrimônio.
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D. G. - Senhor Diretor Geral
Por solipitação do senhor
F2' residente. para arovidén-
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Quesito 3- Quais outras informações considera pertinentes?

Sugerimos consultar:

1) Comitê Brasileiro de Eletricidade da ABNT - Associação
Brasileira de Normas Técnicas, para verificar a existência de normas
brasileiras ou internacionais referentes a tais dispositivos e, na sua
inexistência, a provocação para sua elaboração.

Comitê Brasileiro de Eletricidade
Presidente: Eng.° Antônio Sartoruius
Tel.: 239-11 55

2) Subcomissão Técnica de Equipamentos Elétricos para
Atmozferas Explosivas - SCT-EX do Comitê Brasileiro de Certificação, para
verificar a necessidade de certificação dos dispositivos, tendo em vista a
atuação dos mesmos em condições de explosividade.

SCT-EX
Secretário Executivo: Eng° Marcelo Apel da Silva
CEPEL - RJ	 .
Tel.: (021) 598-24.42 e 598-24 61

DTQ1.2, em 29 de Julho de 1997.

•

Enc--k:V3̀ rkJ-	 CY(:g a dir o p
Chefe de Divisão Técnica

DTQI.2
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Ao DT. 7 - Senhora Diretora

Encaminho a Vossa Senhoria o presente expediente, a fim de

ser remetido	 seção competente.

18.8.97

Gotlith4 ZORROIMJ TINI)
Diretor Geral

À Leg.3 - Sra. Chefe,

Para as devidas anotaçOes e posterior

encaminhamento ao setor interessado.

18.8.97

IMA XAVIER MACHADO

D;o3tor "1"Iscalco de Dept.o-07. 7

RECEBIDO EM LEG. 3
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O funcionário •
SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CID 1 n -r

FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR	
NI (7( çÃ o

RO
e4) Jhbisia

São Paulo, 07 de agosto de 1997

Ofício/FPDC/N° 565/97

Senhor Presidente,

Face o	 recebimento do 18-0E-LEG3 N°

•
041011997, através do qual Vossa Excelência solicita

subsídios para que a Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente possa apreciar o Projeto que

dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de

vazamento de gás, nos estabelecimentos comerciais,

industriais e prédios residenciais do Município de São Paulo,

tomamos a liberdade de apresentar as considerações desta

Fundação Procon.

Do ponto de vista de segurança das

edificações, não há dúvida quanto à relevância do projeto,

pois estabelece a obrigatoriedade de aparelho que além de

detectar vazamento de gás, é capaz também de bloquear o fluxo

do mesmo automaticamente.

No que se refere à fiscalização, que nos

termos do projeto será exercida pelas Administrações

Regionais e pelo CONTRU (Departamento de Controle de Uso de

Imóveis), ressaltamos que a atuação desses órgãos nos prédios

residenciais se restringe as áreas comuns dos edifícios.



Folha	 ..	 proc.

(7 f 	 19,96

O funcionário (A

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA
FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

WS.1/34/11

A Lei 11.352 de 22/04/93, (cópia em anexo),

expressamente revogada pelo projeto, não foi regulamentada.De

acordo com informações obtidas junto ao CONTRU,s,

disposições da Lei, do ponto de vista técnico, implicariam no

descumprimento das normas de segurança relativas ao assunto.

Diante da complexidade da questão, entendemos

oportuna a avaliação técnica por entidades que possam avaliar

a aplicalidade prática da matéria, motivo pelo qual já

providenciamos envio do oficio ao IPEM-SP, noticiando a

edição do referido projeto.

Demais subsídios à Vossa Excelência poderão

ser fornecidos à medida em que haja intercâmbio com o

IPEM/SP.

Atenciosamente,

MARIA INÊS FORNAZARO

Diretora Executiva do Procon

EXMO SR. DR.
NELO RODOLFO
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SAC/mcpm



41 — 105 —	 LEG. DO MUN. DE S. PAULO •LEX

Art. 40 As despesas
das verbas próprias do or4

grn a execução da presente Lei correrão por conta
mento, suplementadas se necessário.

Art. 2° O infrator do disposto nesta Lei fica sujeito à multa correspon-
dente a 5 (cinco) UFMs, aplicada em dobro era caso de reincidência.

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias a partir da data de sua publicação. 	 -

Art. 49 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das verbas orçdmentárias prólirias iuplem .entadas se necessário.

Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

DECRETO N. 33.167 — DE 5 DE MAIO DE 1993

Altera a redação da Tabela anexa ao Decretwn. 17.1960, de 24 de fevereiro
de 1981, na parte relativa à Secretaria Municipal de Transportes — SMT, e dá
outras providências.

(1) Município de São Paulo, 1981. pág. 25.

Jas disposições em contrário.

LEG. DO MUN. DE S. PAULO	 — 104 —	 " LEX

Dispõe sobre a obrigatoriedade do us"o de aparelho sensor de vazamento
de gás, nos estabelecimentos comerciais, industriais .e prédios

residenciais do Município de São Paulo

(Projeto de Lei n. 23/92 do Vereador Mário Noda)

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. 1° É obrigatória a utilização de aparelho sensor de gás, como pre-
venção para detectar vazamentos, pelos seguintes estabelecimentos e prédios
residenciais do Município de São Paulo, que utilizam hotijões de Gás Liquefeito
de Petróleo — GLP, e/ou gás encanado de nafta ou natural:

I — todos os estabelecimentos comerciais, industriais, clubes, entidades,
hospitais, escolas, hotéis, motéis, restaurantes e similares;

II — todos os prédios residenciais com mais de 5 (cinco) andares, devendo
cada apartamento ser equipado com sensor..

Parágrafo único. Nos Prédios residenciais com"até cinco andares e casas
térreas residenciais, será facultativo o uso do sensor.

LEI N. 11.353 — DE 22 DE ABRIL DE 1993_

Fica a rede hospitalar do Município de São Paulo obrigada a
fornecer, quando necessário, próteses e cadeiras

de rocha para deficientes físicos

(Projeto de Lei n. 168/90 do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo de acordo com o § )7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seydrite Lei:

Art. 19 A rede hospitalar do Município de )São Paulo fica obrigada a for-
necer gratuitamente próteses para deficientes fjdcos e cadeiras de rodas.

Art. 2° Para o fornecimento das pró ses e cadeiras de rodas, deverá ficar
comprovada a necessidade de uso, atras , " de um laudo de médico especialista.

4.),eÍArt. 39 Os benefícios estabe idos no artigo 1° serão para todos aqueles
que tiverem atendimento na Re Hospitalar Municipal.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 1994, re-
vogadas as disposições em contrário.

LEI N. 11.352 — DE 22 DE ABRIUDE 1993LEI N. 11.352 — DE 22 DE ABRIUDE 1993
8-•

DECRETO N. 33.155 — DE 27 DE ABRIL DE 1993

Dispõe sobre autorização prévia do Secretário cio Governo
Municipal, e dá outras providências

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei, decreta:

Art. 1° Dependem de prévia autorizaçú do Secretário do Governo Murirj-- ---o z –11–
cipal os seguintes atos:	 ,. e•I ...$ I .	 5..L:	

IU
1 — nomeação de titulares de rgos de provimento efetivo e em comissão

'6" i	 P•
.	 II — designação de servido es para cargos vagos;

E.'r 1)\‘1\y\
<T"

E5.H "
III — designação de serv dores, em substituição, para cargos de provirnentn 1 \

em comissão;	
I 1	 I	 i

IV — inclusão de cargos de provimento em comissão no Regime de edi 	 ‘2) In.

ção Profissional Exclusiva — RDPE, nos termos do Decreto n. 28.853 m, de	 rs"3 o
julho de 1990; ,	 .

(I) Município de São Paulo, 1990, pág. 330.

uI	 1	 11E111 11111111 	 1	 1 1	 19 III

cipal os seguintes atos:

:	 CL 1

1.71

...à. O
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Ao DT. 7 - Senhora Diretora

Encaminho a Vossa SEnhoria o presente expediente, a fim de

ser remetido ã seção competente.

18.8.9 7

CA,RLOs 
liORRONSU rit41

DirctorOcrel

À Leg.3 — Sra. Chefe,

Para as devidas anotações e posterior

encaminhamento ao setor interessado.

18.8.97

/1111/000~11n

27,2111."'
LEU VIER MACHADO

Diretor Tónico de Dopt.o-DT. 1
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Departamento de Operações e Defesa Civil
Divisão de Proteção de Incèndio

Praça Clóvis Bevilacqua, 421 - 55 andar
Centro - São Paulo - SP - CEP: 01018-001
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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORPO DE BOMBEIROS	 1 Folha n°	 d

São Paulo, 19 de agosto de 1997	 .......	 _de

OFÍCIO N.° CB-DODC-335/33/97	
O furp.*drics

Do Comandante do Corpo de Bombeiros

Ao Exmo Sr NELO RODOLFO

DD. Vereador e Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo

Assunto: Resposta a consulta sobre uso de Aparelho Sensor de

Vazamento de Gás.

Referência: OFÍCIO N.0413/1997 - LEG3.

1. Em resposta a consulta encaminhada por V. Exa, este Comando

tem a considerar que:

a. no que se refere ao quesito 2 do anexo, "Quais os aparelhos

existentes no mercado e qual o impacto no custo das edificações?":

1) é do conhecimento deste Corpo de Bombeiros a existência

de três produtos, no entanto, nenhum deles possui homologação por laboratório oficial e

normalização de uso pela ABNT.

b. no que se refere ao quesito 1 do anexo, "Qual o efeito dos

aparelhos de segurança nas edificações?":

1) em tese, todas as inovações tecnológicas que proporcionem

incremento de segurança são de extrema importância, no entanto, considerando que o

mercado ainda não oferece produtos com as necessárias adequações, ensaios e

normalizações, indispensáveis para sua plena utilização, acreditamos ser necessário um

período de maturação que permita aos fabricantes regularizar seus produtos de acordo com as

normas brasileiras decorrentes.

111°	

c. no tocante ao item 3, "Outras informações":

1) entendemos que, quanto a exigência de equipamentos de

segurança de qualquer natureza, para garantia de sua efetividade, os fabricantes devem, de

'lei, apresentar:	 -r 0.1	 •••n

I	 '

PR TOOCOLO - SvAT
N.	 g( 0 

1 

DATA



a) laudos de ensaio laboratorial realizado por órgão técni

b) normafização de uso e instalação pela AB

c) sempre que possível, marca de confo

rslabslacp
ofb3347.doc - disco

oficial;

assegurar que os materiais utilizados, normas e procedimentos padronizados, sejam

observados ao longo do tempo.

2. Certos	 termos

colocamo-nos à disposição.

DA SILVA .,
-2p.rpo . de Bombéirós

• ,

`ÉiSÉ eARLC
PM Comandanted

 arecido as dúvidas apresentadas,arecido as dúvidas apresentadas,
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA LMETROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

A()

Presidente:	 Sr§ Vereadora Aldalza Sposati
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A SRA. ALDAíZA SPOSATI - Esta é mais uma audiência públi

ca da Comissão de Politica Urbana e Metropolitana.

Estão inscritos para esta audiência cinco projetos, qua

tro dos quais em segunda audiência, sobre o Código de Obras, 	 e

um que diz respeito à área da assistência social, que está aqui

qualificado, inclusive, como um projeto de lei de incentivo fis-

cal.

Pela ordem, vamos começar com esse projeto de lei relati

vo à questão do incentivo fiscal. Trata-se do Projeto ,426/97 1 em

primeira aúdiência, projeto esse de autoria do Vereador Nelo Ro -

dolfo, que dispZie sobre a instituição de incentivo fiscal para con

tribuintes que financiem projetos sócio-assistenciais, denominados

portanto, de Pro-Assist., a serem implementados por entidades as-

sistenciais declaradas de utilidade publica pelo Mu2hicipio de São

-Paulo.*

Esse projeto de lei teve parecer-peIa-legalidade, promo-

vido pelo Vereador Salim Curiati na Comissão de Constituição e Ju

tiça, e está sob a relatoria do Vereador Antonio Goulart, na Comi,

são de Política Urbana.
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Outro projeto de lei, do CSdigo de Obras, e o 621/96,
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O Cecov acha ex.atamente que est-4 muito direcionado. Seria talvez

uu problema semantico. Eu sugiro uma palavra nova para isso, pa-

ra sairmos do impasse.

A SRA ALIJAM SPOSATI - Então, a relatoria e do Verea

dor Domingos Dissei, conforme se manifestou há pouco seu asses -

sor; e e claro que o procedimento da se adotar uma medida anti-

derrapante e correta, preventiva de acidentes, danos humanos. Se

o entendimento fo r esse, nao uma vinculaçao ao material, mas uma

atitude de ca.:..(ela, aí resta saber se o COdigo de Obras con-

tem i csol se e UM2 propositura "bis in idem", ou se 	 roalmente

cabe uma partioularização aqui com essa abrangnoia. Ent;lo, .com

isso enzerraz.:-se as audincias. Se ninguem tiver nada a acrescen

tar, podemos partir para a relatoria, talvez com a sugest;o	 de

.
[;112,r Crcrs, qn•-. na lnua en, peru i t indo o uso de ..,....

oc:~1=PIZZW

••„:1

is
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em segunda audiência, que disz3e sobre a obrigatoriedade do uso

de aparelho censor de vazamento de gás nos estabelecimentos indus

triais, comerciais, e prádios residenciais do liJnic17:io de São =3'

lo, de autoria do vereador Edson Sim3es l cue não á mais vereador

nesta Casa e sim, hoje, conselheiro no Tribunal de Contas do Muni

cipio. Todavia, o Projeto de lei permanece cm tramitnção . scb a tu

tela da bancada do PB. E este projeto de lei deu tntrada nesta C

sã em junho/9E, 25 de junho, portanto já com tramitacao já de mai

de um ano. Ele foi qualificado para Passar pela Comissão de Cons-

tituição e Justiça, Política Urbana, Administração Pública, Trân-

sito e Transporte, e Atividade Econômica, e Finanças e Orçamento.

Então está na segunda comissão ainda. Entrada na Comissão de Poli

tica Urbana dm 18 de abril, e a saida deveria ser em maio, mas u-

ma vez que ele ficou aguardando as audiências, ultrapassa essa.

proposta. O autor justifica a prorositura dizendo que devido os

acidentes provocados por vazamento de gás, ceifando inúmeras vida

e causando danos irreparáveis de cunho pessoal e material, quase

sempre de alta monta, rblzsxx.sxm há necessidade de se adotarem me-

didas que produzam resultados práticos. A lei de 1993, a 11352

1-cpu a p acçE,o de censor sonoro; ele considera que no e sufi-

iq
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ciente, haja vista o acidente ocorrido em Vila Mariana l az horário

fora do funcionamento. Penso que ele está se referindo àquela pen-
!

s?_o que explodiu na Cznzgy'.2 Domingos de Morais.

A POS47a0 da Comissão de Constituição e Justiça

foi pela legalidade, com apresentação de substitutivo apenas para

adoptar c projeto a melhor técnica de redaço legislativa.

Além do Executivo , foram encaminhados ofcics

solicitando subsIdios para análise da propositura: o Corpo de Dom-

beiros, a . :21 -2, Procem, Associaçao "Brasileira de Instalaç3es Pre-

diais - ABIP, Sindicato de Hotéis, CREA, Instituto de Engenharia,

e o Ipem - instituto de Pesos e Medidas.

Até a presente data, responderam: o Ipem, o Pro-

com, o Corpo de Bombeiros, com importantes contribuiç3es Que de-

pois o relator irá relatar.

• NOs pedimos também que a gente pudesse, nessa

consulta a essas empresas que duidam da materia l tambem ter maio-

res informaç3es. Pediria que o assessor Coimbra pudesse fazer aqu

a apreciaçao.

,

r •

•

fi

;:.
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O SR. COIMBRA - Das instituiçaes que encaminharam

-
contribuiçoes, subsídios para a decisao da relatoria, a de maior
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relevo foi a do Corpo de Bombeiros, que tem as seE7.intes conside-

raç3es: Em relação ao efeito dos aparelhos de segurança nas edifi-

caçoes, eles responderam que, em tese, todas as inovaç3es propor-

ciona= incremento na segurança de substancial importância. Agora,

com relação a quais dos a parelhos estão no mercado e qual o impac-

to no custo das edificaçoes, eles reszenderam que a existência de

tres produtos no mercado, com essa intençao, no entanto nenhum de.-

les possui homologaçao por laboratOrio oficial e normatizaçao de

uso pela ABNT.. Entendem também que a exigência de equipamentos de

efetividade,
segurança de Qualquer natureza, para garantia de sua x±ix~

os fabricantes devem apresentar: laudos de ensaio laboratorial,

realizado por grgão tácnico oficial, normatização de uso e insta-

lação pela ABNT, e sempre que possível, marca de conformidade,

de forma a assegurar que os materiais utilizados, normas e proce-

dimentos padronizados sejam preservados ao longo do tempo. Ou se-

ja, eles referendam que a medida em tese á importante no entala

to no estagio atual a maioria dos aparelhos no mercado não tem 

4cmologação oficial,  e Que portanto deveriam passar por laudos

e.2
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de ensaios e verliicaçao, antes de se proceder essa etriEatorieda

CÂMARA MUNICIPAL • DE SÃO PAULO
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L:arci a

de em lei. Ou seja, entU seria prematuro o projeto no atual estE':.
••nn•••••

cio, uma vez que não existem no mercado Produtos adecuados para

esse fim, pelo menos do ponto de vista oficial.

O Procom tambem . acha que á importante. A contri-

buição importante do Procom e que ele se refere à ouestão da fis-

calização. Ele fala que o Contru e as Administraç3es Regionais

restringem ' a sua atuação apenas na fiscalização das á.reas comuns

das edíficaçoes residenciais, portanto as áreas privadas dos

iicios residenciais estariam a descoberto, sem poder de fiscali-

zação, sem aparato de fiscalização para esse fim, e que, portanto

tambám, =vez que esse aparelho seria destinado para as áreas

privadas, deveria também se Verificar essa questão a quem caberia

a fiscalização dos espaços privadas, internos.

A SRA. ALDAíZA SPOSATI - Temos aqui inscritos doi

epresentantes da Comgás, Sr. Arlindo Castilho e Sr. Edson Moura.

Então, se quiserem, ngs estamos aqui no Sallo Nobre hoje, não é

mais adequado para uma audiância pUblica. Iode declinar sci seu

nome para registro. Quero dizer 'cambem que as audiencias panca
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co'a gravadas, depois s72.0 transcritas e todo o material vai para c

projeto de lei.

O SR. EDSON MOURO - Sou responsável pelo 1aborat6-1

rio de ensaios da Ccmgás e estou hoje aqui juntamente com o Eng2

Arlindo Castilho, clue ã representante gerente de assistência tãc-

nica da Comgás -„m~swommecommamm
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Edson

A Camgás já vem estudando esse tipo de qquipamento há algum tempo, de-

vido ao projeto de lei apresentado pelo Deputado Marcelo Gonçalves, na

Assembleia Legislativa, trazendo obrigatoriedade para utilizeação des-

se tipo de equipamento em estabelecimentos comerciáás, para obter-se a

licença de funcionamento. Sob esse aspecto temos algumas questões téc-

nicas que devem ser levantadas e levadas em consideração. Estes apare-

lhos dete&res de gás tem caracteristicas especificas para cada aplica

ção, ou seja: aparelho para uso damestico, uso comercial e uso indus-

trial. O que achamos importante e que todos os aparelhos estejam devi-

damente homologados, junto a um Orgão competente, que achamos, a princ

pio, que deveria ser o Inmetro para ter o direito de uso nos estabe-

lecimentos. Tina caracter/stica desses aparelhos, é que devem ser peri:

3 dicamente aferidos. Com relação a estabelecimentos comerciais e indus-
triais, pode-se impor algumas condições de funcionamento, que levem à

aferição desses equipamentos. O problema que enxergamos mais e com re-

lação a instalações domesticas, nas quais a responsabilidade cabe ao

usuário. Pelo nossa experiência na Comgás, vemos que°usuário, em mui-

tas ocasiões, não consegue monitorar as condições de rcI1ii instalação

interna na sua residência. Outra questão é que não existe, ainda, uma

norma brasileira a respeito desses equipamentos. Deve ser criadoljunto
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Edson

à ABNT, um grupo de estudos para elaboração dessa norma. Outra questão

são alguns detalhes técnicos com relação a esse tipo de equipamento,

relativos à normalização; día devidos à segurança implícita desses equ'

pamentos. Imaginem um detector de gás que, a certa concentração de gás

no ambiente, dá alarme nonoro ou visual, porém não há ninguém no recin

to. Se houver vazamento, a concentração de gás irá aumentando, e o prci

prio aparelho, se não for implicitamente seguro, pode ser o detonador

de uma explosão. Essas questaes são muito delicadas e devem ser levada-

em consideração. O que achamos conveniente que o aparelho tenha,além

dá alarme, um bloqueio autamático, isto á, uma válvula de segurança

que, ao detectar—se a presença de gás, bloqueia a passagem do ponto de

utilização. É um dos aspectos mais importantes que podemos relevar.

0 SR.	 	  — Com relação ao que o represen-

tante da Comgás falou, a propositura é nova justamente nesse aspecto.

Hoje já existe lei que obriga a colocação de aparelho sensor. A propo-

situra seria para obrigar a ter, além do alarme sonoro, um dispositivo

para fazer o bloqueio, no caso de vazamento.

2 5
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI Acredito que a Camgás tenha rece

bido cOpia do texto do projeto. Receberam? (Pausa) Não? (Pausa) Acho

que seria interessante que uma chia fosse entregue, para ver se do po

to de vista técnico, quanto à sonoridade e ao bloqueio, realmente a pr.

positura atende. Acho que seria muito importante, diante dos estudos

já realizados. Alguém mais gostaria de falar sobre este projeto?(Pausa

Não. Então pediríamos ao relator deste projeto, que é o Vereador Domin

gos Dissei - pelo teor da mataria, hoje sci temos o COdigo de Obras - se

fosse possível, para finalização, porque hoje termina a segunda audiân4

cia, zonfirmar CCM a Comgás, para podermos verificar se é mataria de

algum substitutivo, para correção de algum artigo e complementar. Tudo

bem? (Pausa) Está bom assim, engenheiro Parada? Isso posto, passamos

ao prOximo projeto de lei que é o 1326/95; está em 211 audiância. Fixa

normas para procedimento especial de aprovação de projetos para edifi-

cação, reformas, reconstrução, conservação ou regularização de obras

em obras atingidos por planos e melhoramentos públicos. Este projeto

de lei é de autoria do EXecutiv. Deu entrada em novembro de 1995, por-

tanto, a publicação foi durante o ano de 1996. Foi qualificado, também,

para passar pelas comissaes de Constituição e Justiça, Política Urbana

a. •	 •	 '
Administraçao Publica e Finanças e Orçamento. Este projeto de lei tem

02‘
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At.: Ilma. Vereadora Aldaiza Sposati
Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

CT-EE-LAB n°033/97
•23 de Outubro de 1997.

Ref.: Projeto de Lei n° 0621/96

Prezada Senhora:

Agradecemos o convite feito por V. S a. à COMGÁS para participar da AUDIÊNCIA
PUBLICA SOBRE INCENTIVO FISCAL E CÓDIGO DE OBRAS realizada no dia 22 de
Outubro de 1997, referente, entre outros, ao projeto de lei n° 0621/96, que DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO USO DE APARELHO SENSOR DE
VAZAMENTO DE GÁS NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS
E PRÉDIOS RESIDENCIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, de autoria do Vereador
Edson Simões.
Na ocasião, a COMGÁS esteve representada pelos Engenheiros Arlindo Castilho, gerente
da Divisão de Assistência Técnica e Edson Kitahara Moro, responsável pelo Laboratório de
Ensaios da Superintendência de Engenharia.
Inscrito para prestar esclarecimentos, o Eng. Edson proferiu o que segue:

- A COMGÁS vem estudando este tipo de Detector de gás combustível desde a
apresentação na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo do Projeto de Lei n°
573 de 1996 e a sua emenda (D.O. de 10.09.96), de autoria do Deputado Marcelo
Gonçalves.

- Este projeto de Lei cita que, para obtenção de licenças estaduais de funcionamento, os
estabelecimentos públicos devem dispor de aparelhos que detectem a presença de gás
combustível.

- Para a regulamentação do Projeto de Lei n° 0621/96, deve-se levar em consideração
alguns aspectos técnicos:

a) Os aparelhos desta natureza são geralmente específicos para o tipo de aplicação, ou
seja, para fins domésticos, comerciais e industriais;

b) Deve existir um órgão que certifique e regulamente a comercialização deste tipo de
equipamento, que entendemos que deva ser o INMETRO;

COMGÁS - Companhia de Gás de São Paulo
Av.Presidente Wilson, 816- Modc,a - São Paulo - SP - CEP 03107-CCO

fone: (011) 63-8333 fax: (011) 63-1197
e-mail: comgaseelguolcom.br
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c) Deve ser criado um. Grupo de Estudos na ABNT para elaboração de uma Norma
especifica para este tipo de equipamento;

d) Estes aparelhos devem ser calibrados/aferidos periodicamente. No caso de aparelhos
instalados em ambientes comerciais e industriais, este procedimento pode ser vinculado à
licença de funcionamento imposta por órgãos oficiais. Já no setor doméstico, a própria
COMGÁS possui a experiência de que a monitoração dos prazos de aferição/calibração
por parte dos usuários do setor, não é adequada.

- Apenas como exemplo da importância de ter-se extremo cuidado na utilização destes
equipamentos, citamos que, com um aparelho que não seja intrinsecamente seguro e que
esteja instalado num local aonde há um vazamento de gás, o próprio alarme
sonoro/visual ou mesmo o sistema de bloqueio de gás podem ser os elementos
detonadores de uma explosão no local.

410 Mais uma vez, agradecemos o convite para a ocasião na qual pudemos expressar nossa
opinião e esperamos que a COMGÁS possa contribuir com esta casa em futuras
oportunidades.

Atenciosamente,

de Almeida Zagatti
Superi(nteficilente de Engenharia
Enga

COMGAS - Companhia de Gás de São Paulo
Av.Presidente Wilson, 816- Modca - São Paulo - SP - CEP 03107-000

fone: (011) 63-8333 fax: (011) 83-1197
e-mail: comgaseeeuol.com.br
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621/96.

Trata-se do Projeto de Lei n°621/96, de autoria do Nobre Vereador Edson Simões, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelhos detectores e de bloqueio
automático de vazamentos de gás, em estabelecimentos comerciais, industriais e prédios
residenciais, situados no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Os motivos invocados pelo Nobre Vereador para justificar o seu projeto de lei são claros
10 e bem reais e tiveram a concordância de quase a totalidade das entidades consultadas

(Corpo de Bombeiros, Congás, etc.) e dos oradores intervenientes nas duas Audiências
Públicas já realizadas.

A Comissão de Constituição e Justiça desta Câmara já deu Parecer de n° 2.209, de
29/10/96, pela Legalidade, apresentando, no entanto, substitutivo para adequação a
melhor técnica de elaboração legislativa.

Como um dos pontos ainda não totalmente esclarecidos é a notória falta de aparelhos de
detecção e bloqueio, homologados e disponíveis no mercado brasileiro, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que deveria ser previsto um
período de adaptação, largo suficiente para permitir o aparecimento e a oficialização
desses úteis instrumentos mecatrônicos.

Esta Comissão se posiciona assim favoravelmente ao projeto de lei em causa, propondo,
no entanto, um substitutivo que contemple as condições mínimas que o referido aparelho
deve satisfazer:•
SUBSTITUTIVO N°	 /96 AO PROJETO DE LEI N° 621/96

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de aparelhos sensores e
bloqueadores de vazamentos de gás
nos locais que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - É obrigatória a instalação preventiva de aparelhos sensores e
bloqueadores de vazamentos de gás em estabelecimentos comerciais,
industriais, de prestação de serviços, de prática esportiva ou
recreativa, de educação, de saúde, de serviços de hospedagem e de
edificações residenciais com mais de 5 (cinco) andares.

CÓD. 0561
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§1° - O aparelho de que trata o ucaputn deste Artigo, deverá detectar e bloquear
automaticamente o vazamento de gás liquefeito de petróleo (GLP), e/ou gás
encanado de nafta ou natural.

§ 2° - Nas edificações residenciais de que trata o "caput" deste Artigo, o instrumento
deverá ser instalado em cada uma das unidades habitacionais

§ 3° - Nas edificações residenciais com até 5 (cinco) andares, a instalação do aparelho
em causa será facultativa, exceto nos casos de reforma ou por determinação ou
exigência do órgão fiscalizador ou Corpo de Bombeiros.

Art. 2° -Nos locais onde o gás utilizado seja o GLP, os sensores deverão ser

•	 posicionados junto ao piso, e as válvulas de bloqueio instaladas:

I -	 Junto ao botijão, logo após o registro de pressão, no caso de abastecimento
individual;

II - Junto do ponto de abastecimento interno da unidade habitacional, nos casos de
fornecimento com botijão e/ou bateria de botijões posicionados à distância da
referida unidade habitacional ou de fornecimento coletivo.

Art. 3° - Nos locais onde o gás utilizado seja o encanado de nafta ou natural, os sensores
deverão estar posicionados junto ao teto e as válvulas de bloqueio junto do ponto
de abastecimento interno de cada unidade habitacional

Art. 4° - Constitui-se em um aparelho automático detector-bloqueador de vazamentos de
gás o equipamento que:

I - Seja capaz de detectar um vazamento de gás num lapso de tempo não superior a
5 (cinco) segundos, em presença duma concentração não superior a 20% do limite
inferior de explosividade (LIE) do tipo de gás em uso.

II -	 Emita alertas sonoro e visual indicativos de situação de vazamento.

III - Detectado um vazamento de gás, acione imediatamente o sistema de bloqueio da
passagem do gás, independente de qualquer ação humana.

IV - Executado um bloqueio, o rearme deverá ser manual, para que o usuário possa
estar ciente da existência de vazamento e procure saná-lo, antes de religar o
aparelho.

V - Seja capaz de bloquear o fluxo de gás, automaticamente, no caso de falta de
energia elétrica, bem como rearmar o dispositivo detector-bloqueador, no momento
de volta da energia elétrica, sem que haja intervenção humana. Nos períodos de
falta de energia o fornecimento de gás será feito com comando manual.

VI - O equipamento deverá funcionar com documento comprovando a aprovação do
INMETRO e estar de acordo com a norma NBR-8473, que regulamenta a
utilização de gás de uso doméstico.

CÓD. 0561
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Art. 50 - A fiscalização do cumprimento das normas desta lei ficará a cargo dos
competentes órgãos do Executivo.

Art. 6° - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator à multa
correspondente a 600 (seiscentas) UFIR's, aplicada em dobro em caso de
reincidência.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por cOnta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor 180 (cento e oitenta) dias corridos após a data de
4111	 sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei

n°11.352, de 22 de abril de 1993."	 •

Sala da Comissão, em I 07,55
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CCLSO. (I TA
Prefe to Ç

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

• SGM - 002 DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Em,	 18	 dezembro • de 1 996 .

ROSA CORTESE JULIÃO

SSORA .A.T.L.

EC/.

—..-::.".

-„

• .

iffl-rs=" .Folha de informação	 08n?

d  PROCESSO 59- 003.169- 96*45n.o 	 em  18

	

12	 96   
+

1

:	 •

Itn:ERESSADO : Cãmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO	 : Informaçoes sobre o Projeto de Lei ns? 621 »96,

de autoria do Vereador Edson Simoés.

CONTRU

Senhor Diretor

Solicito manifestação sobre o Projeto de Lei

:IQ 621 / 90 consoante quesitos de fls.06 , apresenta-

dos pela Comissão de Constituição e Justiça.

Tratando-se de matéria com prazo legal para

resposta, peço denolnção do presente até o próximo	 dia

30/ 12/ 96.
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EXPELIEN1E •
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INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO	 •
ASSUNTO	 Obrigatoriedade do uso de aparelho senr4or de vaza

mento de gãs nos estabelecimenos comerciais 	 e
industriais e nos predioS residenciais do Municí-
pio de São paulc,.A,-
Lei rr'i) 11.352, de 22:04.93.	 •	 . .

ENGOSUfKO H SHIK

plipetajo de Divisão Técnica

INFORMAÇÃO N9 080/CONTRU-3/93: 	 CONTR11.3

•

CONTRU-G

Sr. Diretor de Departamento

Considerando-se que é de nosso conhecimento que I
os aparelhos sensores de vazamento de gãs citados na preseWee'
Lei, possuem tecnologia estrangeira; seu uso ainda não é de
consagração publica no País; bem como desconhecemos normas d:1

A.B.N.T e bibliografia especializada que tratem do assunto; fi

ca prejudicado a elaboração de Decretro RegulamentaCor.

Propomos então, como primeira medida que sejam..'
consultados orgãos de notOria especianzação, de forma a fome

cerem subsídios tãcnicos para orientar o prosseguimento do pra
sente.

Atenciosmente,

1	 •

t
.•	 Cr/ RO ; Zi(„1.1

h

• •

\noys,.
ENG9 VAGNER MONA

\
pDINI PASOTTI

DIRETOR DE DIVXSÃO TgCNICA

CONTRU-3
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INFORMAÇÃO N9 11VCONTRU-3/93  :

CONTRU-G

Sr. Assistente Técnico

Em continuidade ao assunto tratado pelo presente, pro-

cedemQs pesquisas, juntamente com os tãcnicos de CONTRU-31-Se

ção Técnica de Inflamáveis e Postos de Abastecimento, na A.B.

N.T, através do C.B-91Combustíveis), na pessoa de seu presi-

dente) Fisico-Eugenio Pierrobon Neto, onde ele•n:els informou

que não existem normas regulamentadoraé, nem pareceres técni

cos, nem orientações normativas a nível nacional a respeito 1

do assunto tratado na presente Lei.

O Dr. Eugenio faz parte do Corpo Técnico da Congás, on

de também não existe nada ã respeito do Assunto.

O I.P.T tambem foi sondado; e desconhece o ensaio de

algum tipo de aparelho sensor de gts, ou normas que regem o

assunto,

O Sindigas também se manifestou ã respeito, conforme

pode ser verificado em documentação anexados ãs folha? n9c 32—
e 33.

Concluimos que não é viavel por esta Divisão elaborar'

a  4..âiri44 9--J&dá Lei h9 11.352/93 e 11.305/92, por total
falta.de subsídios Técnicos, bem cOmo o assunto ser 1,,TAsta'hfe

controvertido como podemos observar nos contatos mantidos, o

que nos leva ã solicitar determinação de V.Sa: quanto do en-

caminhamento a ser dado ao presente.

1' /NOVEMBRO/ 	
\N_

\k,\LUMb-
ENG9 VAGNER MON RD'INI PASOTTI

DIRETOR DE DI SA0 TÉCNICA

• CONTRCÇ3

rÃ,
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O funcionário

INFORMAÇÃO N9 057/CONTRU-3í94:

CONTRU-G

Sr. Diretor de Departamento

Em atendimento ao solicitado, os técnicos de

"CONTRU-31 juntamente com esta Diretoria, reuniram-se	 e
discutiram o assunto em quest5o, fazendo a seguinte mani-

festação:

Analisando todos os prospectos d4' diversos ti-

pos de aparelhos e demais documentos anexados ao presente

somos ainda da mesma opinião exarada por esta Divisão na

int'ormação n9 110/C-3/93 - fl n9 34, e passamos a enume-1

rar abaixo alguns itens que julgamos serem muito importan

tes, necessitando de respostas, a saber:

- Todos os aparelhos que vierem a serem comer-'

cializados, deverão ser ensaiados, para que esses produ-'

tos estejam em conformidade com normas, devendo estes en-

saios serem realizados por LaboratOrios de reconhecida no

toriedade.	 -

. - Todos deverão possuir a certificação de con-'

formidade nos moldes do INMETRO - Instituto Nacional de 1

Metrologia Normalização e Qualidade Industrial, os q!aa,

NIasseguram o atendimento ãs Normas Técnicas Oficiais (1\1,

ou NÃO), atendendo assim o diaposto no COD.OBRAS E EDIF .
DO MUNICÍPIO, conforme Lei 11.228/92 e Dec. 32.329/92.

- A Lei 11.352/93 através de seu texto, colocou

de forma obriqatOria a instalação desses equipamentos obe

decendo certos parametros nela fixados, o que nos leva a

concluir que o seu funcionamento deva ser ininterrupto,

ou seja, possuir um sistema de alimentaçáo de eneruir, al-

ternativa (sempre) para cobrir uma eventual falta de

energia ele-trica do sistema público,
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o funcionaribi,

v- -
- outro ponto, é a situação de ausênic-

:
do morador'por período prolongado de sua residência, onJ

de alguns aparelhos somente agem emitindo sinal luminoso

e sonoro, não intervindo numa situação de risco.

- pelas eátatisticas de acidentes que

tomamos conhecimento com G.L.P, a maioria ocorre junto á

população menos informada, em edificaçaes menos favoreci

das e que a citada Lei não abrange na forma obrigatOria,

'permanecendo então sujeita aos riscos já existentes.

- Talvez um dos pontos de difícil exe-'•

qUibilidade, é/ o da riscALtzjxçÃo no cumprimeryto da Lei
no tocante as unidades autonomas em edifIcios; bem como

qual seria o 'órgão da P.M.S.P mais Competente e estrutu-

rado para cumprir tal tarefa.

- A arquitetura das - edifiCíos resi-'
denCiaisl comerciais e ou de Serviços existentes,bem onmn

o hábito (da população) já.arraigadO no cotidiano	 aas

pessoas, mostra que haverá a necessidade da ..eistãncin

de mais de um aparelho sensor por unidade, pois no míni-

mo existirá um ponto de queima (ex. fogão) e outro de ar

n.o  
59-001 .375-93m:s"---;)c,

xiel	
5L) 

t esoç 	 o.

mazenamento. do G ..L.P , sendo essa, a:condição mínima.

Da forma como foram apresentados os da-

dos relativos aos diversos .tipo de aparelhos sensores ,

entendemos que o mesmo ã melhor classificado como .

dispositivo a mais, que vem aumentar a segurança do.usu

rio no tocante a problemas .com gás, sendo essa colocação

tambem reafirmada pelo texto dos: documentos anexaCos ás'

folhas n9 91 a 97 do presente, no qual grifamos alaumas'

partes que julgamos interessantes.

Sr, Diretor, essa era a nossa manifesta
ção, o que nos vem solicitar determinação quanto ao pros

seguimento eipara o caso de eventual regulamentação en-'

tendemos que os pontos acima colocados, devem ser total-

mente considerados e dirimidas todas as diávidas,pois con
sideramos importantes os documentos e manifestaçõez 	 de
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CAF-IdEN	 itenT
Cr. r.clal Administi não G e q i II

parfinv • Cir.
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SSADO: SCRI/ATL III

ASSUNTO:	 Of. MI, n9 642/92 - Referente ao PL 23/92

LNTFORMAÇA0' n9 072/CONTRU -G/DT/94 

SEHAB-G/ATAJ	 •

Sra. Chefe da Assessoria Tecnica

Face a erresentação de noyos elementos pa.rá' fá :s-gulane21a-
352, d-	 pelo nobre Vereador KArio

3 que é a Divisão competente, proced,m a uma nova ,màlise 	 solici
tado.

Apôs estudo e analise de extensa documentação (anexa ao Pré
sente sob folhas n9s 54 a 97) os técnicos do Contim-3 conclu±2:ern por rei-;
terar a Informação n9 110/Contru-3/93 (fs. n9 34) on& se conclui pela ia
viabilidade da regulamentação da Lei 11.352/93. Além disso, foram coloca-
das algumas dúvidas, às quais solicitam esclarecimentos.

Assim sendo, face a cota de Contru-3 (fs. n9 99, Informação
n9 57/Contru-3/94) encaminhamos o presente para conhecimento e demais pro
videncias.

ção da Lei 11.352, d-

cArriLGc/ÇLgrfitli4ãeãfri:ríz
Diretor de Departamento

Contru

/
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INTERESSADO SECRETARIA GOV	 - MEM. 809/ATL/91
..10,

ASSUNTO	 : REGULAMENTAÇXO DA LEI N9 11.352/ 3

rNFORMAÇXO N9 066/CONTRU-3/9 

"

CONTRU-G

Sr. Diretor

çok."'
oçA°

Em atendimento ao solicitado_5/únalisamos os de-.
.?
cumentos anexados g s folhas n9,104 g 110 e entendemos tratar

se apenas de ensaios laboratoriais do funcionamento de um

anico tipo de aparelho entre ós mais diversoe:tipos existen-

tes, conforme pode ser verificado pelo presente, no tendo

caracter de certificaçao de conformidade. (conforme grifado'

em fi n9 1C14).
-

Nesta mesma documentaçao apresentada, no 	 se

faz mençao alguma de que normas t g cnicas devem ser atendidas

na fabricaçao e inatalaçao dos sensores para garantir o seu

perfeito funcionamento, o que vem mais uma vez refo-çar nos-

sa posiçao e das demais entidades envolvidas no assunto, que •

.nao se tem parametros t g cnicos alguns para elaboraçao da re-

gulamentaçao da Lei 11.352/93.

Diante de tudo isso, entendemos Sr. Diretor que

a situaçã" o continua inalterada e propomos dar encaminhamento. _
no presente R S.G.M. para an g lise nos termos do encaminhamen

to do SR, SECRETZRIO de 21 n9 36.

.	 i \.....)r
(VC(Átliv

,...-	 14	 ,.....,

E G9 MARTINIANO M ILV
P

A
t......h	

ENG9 VAGNER NO N

AN	
.PASOTTIMAI

5)...DIRETOR DE DIVIO TgCNICA

(	 C NTRU-3

04/JULHO/94 \I04/JULHO/94

( \.). ..-- AA_...._a ..IxevilL c2 _ LigIlin	 --C .( )-
ENG9 ORNELINO J. C. LOI'ES

C NTRU-3

RICARDO AnAUJO TIONTENEGRO

CHEFE DE SEÇ7' 0 TÉC.

CONTRU-31
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CONTRU-G

Sr. Diretor de Departamento
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INTERESSADO: SECRETARIA GOV. MUNICIPAL

ASSUNTO	 : REGULAMENTAÇÃO DA LEI 11.352/93

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOr y-r-FWh

Folha de inlormacão	 . 12 0	 fUncionário
,--

7,? ....5900.1..3.75-.-9.3*13 	  em	 til- / o 1- 1 ...i -,....	 In)-

INFORMAÇÃO N9 025/CON=-3/95(k NP

0)°:
vs."1°.;. G

Folha de inlormacão h`: .

•

Analizando o presente juntamente com técnicos de

CONTRU-31, observamos que não existe fato novo desde nossa'

analise de 04.07.94, motivo pelo qual somos pela manuben7ão

do prosseguimento nos termos expressos pelo Srecretario'

em informação n9 2612/SEHAB-G/94 - FL. N9 114.

ENG9 VAGNER MOARDINI PASOTTI

DIRETOR DE DISÃO TÉCNICA

CONTRO-3

VMP/mal.

MOO. 014 oGm

•



CONTRU-G
Sr, Diretor de Departamento
-

C C Ni- )

AR 1996

-Folha n:15:1J10 Procí •

n •	 Gde 1935.

fujCionãrio

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOI:U-PAr
Folha de informação n• 

o Processo	 59-001.375-93*13
d 	 n° 	

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL	 •
ASSUNTO	 : REF. P.L. NO 23/92 QUE DISPeE SOBRE A OBRIGATO IEDA

DE DO USO DE APARELHO SENSOR VAZAMENTO DEAÃS.,.

Nce

S,4w ode
gm°' e

Em vista de nãoter sido apresentado nenhum fato novo,

reiteramos as manifestaçaes contidas ãs folhas 99 a 101 e 112.
Acompanha : Oficio DT n9 170/Inst. Eng:

Oficio/GMN n9 083/94
o	 10-003514-92*62.

08/

HASH1MOTO

DIRETORA DE DIVISÃO TÉCNICA

CONTRU-3

	 (a)

INF_ji)L.YIL.y,RMAN90,12CONTRIT-3'96
f0\-

"

5



bbs--k s-5-
5-/t1,5Z•e62

04/Março / 97

HASHIMOTO

r. do pmc:

n	 193/

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAnurd----iárie
,

/17-	 Folha de informação n° 

d  O Processo n?	 "" CO3 • /É, 96 41 -5"	 em O' 	 "9 72". (a)
HASHIMOTO

ENGO
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL	 ta de Divisa() Técnica

CONTRU-3

ASSUNTO : REF P.L. 621/96 Dispog sobre a obrigatoriedade do
uso de aparelho sensor de vazamento de gãs, nos es

tabelecimentos comerciais, industriais e residen -

ciais

INFORMAÇÃO N9 005/ CONTRU-3 /97 

CONTRU -G

Sr Diretor de Departamento

O projeto de lei 621/96, apresentado ãs folhas 03,

04 e 05 do presente, e semelhante a Lei 11.352/93, cujo proces-

so de REGULAMENTAÇÃO 59-001.375-93*13 acompanha o presente.

Tendo em vista que o assunto jã foi tratado , e não

á de conhecimento da DIVISÃO - CONTRU-3, qualquer fato novo,

propomos que as manifestaç5es contidas no processo citado , se

jam consideradas para atender a solicitação ã folha 08, servin-

do como suporte tecnico para a Comissão de Politica Urbana , Me

tropolitana e Meio Ambiente, para posicionar quanto ao assunto

em questão.

08, servin-

Urbana , Me

ao assunto

DIRETORA DE DIVISÃO TÉCNICA

CONTRU-3

M0-0144



1. •

•	 •

nesta data,

sob n?rubricado 	

(a) 	

Juntado 	

jo  ,42_

.0?0.../.0.b..-/5--

e folha de informação,



n-•••••

Atenciosamente,

	 â,Á

n.

Folha n.',:1--1 do proc.

de i

o itinCion.ário--

PREFEITURA DO HUN I C IP IO E -----SZO—K4ULO
SECRET4R 4 DA HADI TAÇZO E DESENVOLVIMENTO LI BANO

D 

- DEPAR TAMEN TO DE CONTROLE DO USO DE IlldVE 5

S.To P Li 1 O i 	 ig r O de R97. 

Felha rsiO
- 001 -	 Ciff

COINTRU	

do processo

Ofício n° a5Rfamt uou-6/12n7577	 CONDIU

'

Ráf.: Ofício 5. T. ng 1,70
Regulamántaçâ'á o Lei 11.352 de 22/04/P3

Preza dá Senhor.

e

e

Como dá conhecimento dá V.Sa., gru po de

. traáaIho organizado pelo 	 Instituto dá	 Engenharia, com a

finalidade de analisar a disposta pela Lei 11.352/93, após

estudos, nos quais foram observados as aspéctos te'cnicos e dá

se gurança relacionados à matéria tratada, concluíu pela proposta

revogaçao do referidá diploma.

Isto	 posto,	 considerando	 que	 o
. mencionado Gr contou com a participaçâ'á dessa entidade, face a

táwpo decorrido, solicitamos manifestaaá dá V.Sa., no sentido dá

esclarecer se a opini.To à época efflitida, se mantém inalterado, a

respeito n.:(42	 só dá mencionada conclusá, como também	 dos4. -

argumentos	 dá natureza	 tdcnica, constantes	 do ofício ,9.97

referência, cuja cópia segue, em ane.w.

Sendo o que havia para o momento,

colocamo•nos a disposiç.iá para qualquer esclarecimento que se

faça necessário, ráiteirandá protestas dá elevada estima e

consileraçio. Dç

ANTONIO LLI.1.2 ÁMPA;nVA BRI 70
DIRE raci DE	 741tT4NN TO

C(.71V TRLI-6

e

rimo. Sr.
Pr. Lauro Cotta
D. D. Presidente
Distribuidoras
S4V - Edificio
Cep: 70710-0R2

Sindicato Nacional das Empresas
de Gás Liquefeito de Petrdleo	 SINDIGÁS
Trave Center, quadra 1 - Bloco 5: salas 2.004/2007
Brosilia - Dr



Ofício ai 0e;<:;,/i.745W TRU-6/D 7/57,7

Ref.: Oficia D. r. ng L70
Regulamentaçáo da Lei 11.352 de 22/04/.93

Pçezadá Senhor.

Atenciosamente

,N 70N10 LUIZ mr.„4e,YA.T444 oRr70
LURE TOR DE YTEP AR rt41*.rIg rt7

COM TRIJ-G

Folha n.'	 do proc.

n 6 2,
o —funcionário

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE --sX0—F4'ãut._
SECRETARIA DA HABITAÇZO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DC CONTROLE DO USO DE IfrIciVEIS

Sgo Paulo, IP dá março de PP577.

Como do conhecimento de V.Sa., grupo de
traáaIho rga 17 .:77.9 da pelo Instituto de Engenharia, com a

finalidade de analisar o disposto pela Lei 11.352/P3, após
estudos, nos quais foram observados os aspáctos t .ácnicos a d;i!
segurança relacionados à matéria tratada, concluiu pela proposta

de revogaçgo dá referido diploma.
Isto posto, considerando 4;ue a

mencionado Gr contou com a participaçio dessa entidade, f.dce a
tempo decorrido, solicitamos manifestaao dá V.Sa., na sentido de

esclarecer se a opinLio à época emitida, se Nantdm inalterada, a

respeito nfiá só dá mencionada conclusa, como tambm dás

argumentos	 dá natureza	 tdcnica, constantes	 dá ofício	 z.•-7,QY

referência, cuja cdpia segue, em anexo.
Sendo o que havia para o momento,

colocamo-nos a disposiçiá para qualquer esclarecimento que s:d
faça necessário, reiteirandá protestos de elevada estima e
consideraçfia.

Ilma. Sr.
Dr. Eugênio Pierrobon Neto
ti. ti. Superintendente do Comité' Brasileiro de Combustível
RUd: Augusta np 1.4500
Cep: 01304-:701	 Sjiá Paulo - SP

HROSC/hs



Ofício na 0(57/CON TRU-6/DT/P7

nelf.: Ofício D. T. ng L70

Prezada Senhora.

Atenciosamente

ANTONIO LUIZEGDFr PÁ,

.0 IRE "UR Â9	 _Y-.421A
C i.7N 7RLI-5

rVA BRITO
TANE.-NTO

Folho n.'..._S.'ft . do proc.
n 'r") I	 d e 19,..%___ (A

o func onario

PREFEITURA DO HUNICIPIO DE SÃ .° PAULO
SECRETÁRIA DA HABI TAÇZO E DESENVOLVIMENTO URBANO

_ DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE II-IóVEIS
+.•

Sio Paulo, .t!? dá março dá 15;'9'7.
1

Re quIamentaao dá Lei 11.252 dá 22/04/93	 • ("1
G	 1("1"

NAL 50.4G

Como dá conhecimento dá V.Sa., grupo dá

trabalho organizado pelo Instituto dá Engenharia, com a

finalidade dá analisar a disposto pela Lei 11.35EY'3, após

estudos, nas quais foram observados as aspáctos tácnicas e

se qurança relaciona dás à matéria tratada, concluiu pela proposta

de revogaçgá do referido diploma.

Isto posta, considerando que o

mencionado sr contou com a partici paçgá dessa entidade, face o
tempo decorrido, solicitamos manifestaç gá dá V.Sa., no sentido dá

esclarecer se a opinigá à época emitida, se mantém inalterada, a

respeito ngá só dá mencionada canclusgá, como também dás

argumentos dá natureza	 tácnica, constantes	 dó ofício

referncia, cuja cópia segue, em anexo.

Sendo o	 que havia para o	 1774701e f7 ti),

colocamo-nos a disposiç gá para qualquer esclarecimento que se

faça necessário, releirandá protestos de elevada estima e

considáraçgá.

Ema. Sra.
Dra, Ieda COrrea Gomes
D. D. Presidente dá Comqás - Companhia de Gás de Sgá Paulo
Rua: Augusta ng 1.600
Cep: 015104-R01 Sgá Paulo - SP

,AUse"
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do Prise.

n•_4/“;___de 19,3

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUlg—Ota

e

d .d	  n!  SCF 033— £65t-	 (tS- . em

Folha de informação n?Folha de informação n? c't Y 3 / 	 (a) 	
NNIn 1 -4:\ 2,\N °

C- oi - Exf

4ár	 a„,,„ +a
kAid AI _e. o	 I Co ni	 —	 cl 9- .

2 4 [03 /9.-

M\AKkiwk7-
*MAURICIO DE MORAES PENTEADO

Eng, EIetricatita - CONTRU-G

M0 -014



••

Juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e folha de informação;

rubricado 	  sob n? 	 y 
Em 	 	 -	 -	 • •

(a) ...



CB-09
(ABNT) -

......	 do procensp
5t y5-co	 9‘.......	 ........

'`.	 ..... .......

Eugênio Pierrobon Neto
Superintendente

Folha n •	 do proc.

n 	 	 de t936

O tuncionári 	

comrrE BRASILEIRO DE COMBUSTÍVEIS
(EXCLUSIVE NUCLEARES)

CT.SUP.050197

16 de junho de 1997.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Depto. de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU

Prezidos senhores,

Em atenção ao oficio de V.Sas., Contru-G 066/CG/DT-170/97, referente a
regulamentação da Lei 11.352, de 22/4/93, esclarecemos que a posição deste CB-09,
manifestada no referido oficio, permanece inalterada em relação a totalidade de seu
conteúdo.

Colocamo-nos a disposição para demais esclarecimentos, reiterando nossos protestos de
elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

Rua Augusta, 1600-6° - CEP 01304-901 - São Paulo/SP - Telefone (011) 253-7744 Ramal 1216 - Fax Ramal 1732



Companhia de Gás de São Paulo —.

São Paulo, 18 de junhlool-dhlill-nlcn;
Of. 008/97	

9n--4-1;d°19-----P11)c.

n —42A de 19

Senhor Diretor

ICONTRIJ-G

ex JUN. 1997

14-50.000-0

COMG/1S

•-•

REF.: OFÍCIO N° 067/CONTRU-G/DT/97

Em'-atendimento à solicitação do Oficio n° 067/CONTRU-G/DT/97, versando
sobre a proposta de revogação da Lei n° 11.352, de 22/04/93, proposta esta
emanada por grupo de trabalho organindo pelo Instituto de Engenharia do qual
fizemos parte, informamos que a posição da COMGÁS se mantém inalterada a
respeito não só da mencionada conclusão, como também dos argumentos de
natureza técnica constantes do Oficio do Instituto de Engenharia DT n° 170, de
21/07/94, cuja cópia anexamos.

Colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer outras informações que se fizerem
necesárias e apresentamos-lhe nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

e	

.

C/gstoati ‘ '.
Dir 
l
or de Operações

Ilmo. Sr.
Dr. Antonio Luiz de Paiva Brito
DD. Diretor de Departamento - CONTRU-G
Rua São Bento, 405
01011-100 - São Paulo-SP
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Oficio D.T. n2 170
•

São Paulo, 21 de julho-de 991É
• -  

Senhor Prefeito,

Ref.: Regulamentação da Lei 11.352 de 22.04.93 
Processo n2 59.001.375-934c13

Através da publicação pelo D.O.M. da Lei em
epígrafe, O INSTITUTO DE ENGENHARIA promoveu debates
procurando reunir o maior número possível de Entidades
diretamente ligadas ao assunto em referência, considerando-
se que essa lei afeta diretamente  milhares de consumidores 
de G.L.P./gás natural/nafta, do município.

Com o objetivo de colaborar no encaminhamento de
uma proposta que atenda aos anseios do meio técnico e da
sociedade em geral, apresentamos a seguir as principais
conclusões deste grupo de trabalho, observando sempre os
aspectos técnicos e de segurança:

1) Toda instalação:. de gás, bem como o seu
armazenamento em recipientes transportáveis, quando
executados de acordo . com as normas e a boa técnica,
caracteriza-se já como um trabalho de prevenção , de
vazamentos, mostrando-se mais eficiente e economicamente
mais barato do que esforços da detecção, o que torna
dispensável a instalação de aparelhos sensores;

2) A instalação de sensores de gás dá ao 
consumidor de gás a talsa sensação de segurança pois, se os

;mesmos não orem inspeciona.os e mantieos •&-forma -adequadãT -
poderão gerar um risco maior para o usuário, ihduzindo o
consumidor a um -desleixo- na manutenção de suas instalações
de gás, bem como nos aparelhos de consumo, por se sentir
-protegido- pelos sensores;

3) A experiência mostra que os aparelhos sensores
realmente eficazes necessitam de frequentes controles e
aferições, tornando a sua manutenção complexa e de elevado
custo;

4) As estatísticas de acidentes com gás mostram
que os mesmos ocorrem junto à população menos inform a, em
edificações menos favorecidas, situações essas que citada
Lei não abrange. Entendemos, portanto, que nessa sit ção cingi
pouco se alterem as citadas estatísticas; 	 c

Av. Dr. Dant* Pazzaneee. 120 - CEP 04012-908 - Fone (011) 574-7768 - Fax (011) 670-1127 - Cx. Postal 8148-01065-970



Atenciospmente

nel"	 io Bottura	 Mário Sayelli
-

-Presidente  do	 Presidente do
Colegiado Técnico	 nstituto de Engenharia

n.°

raina

C funcinr25) O Sindicato da Construção Ciyil do -1CLID •

Janeiro e a Companhia Estadual de Gás, através de consulta
efetuadas a diversas Prefeituras e Companhias de Gás d
cidades em outros países, constatou que na totalidade dessas
cidades não existe a obrigatoriedade de uso de tais
aparelhos. Seu uso é facultativo;

6) A citada Lei acrescenta nova atribuição à
fiscalização municipal que, além de ter de definir qual
seria o órgão da PMSP mais competente e melhor estruturado
para tal tarefa, encontraria dificuldades em sua atribuição
fiscalizadora nas unidades autônomas em edificações
residenciais;

7) A falta de normas técnicas que orientem e
estabeleçam parâmetros técnicos para a Instalação desses
sensores inviabiliza a regulamentação da citada Lei; e

8) Em situação de ausência do morador de sua
residência, por período prolongado, o risco provocado por um
vazamento continuaria, visto que a maioria desses aparelhos
não intervêm nessa situação, pois agem somente emitindo
sinal luminoso e sonoro. A sinalização centralizada elevaria
sensivelmente os custos.

Considerando-se os subsídios acima e, por consenso
geral das Entidades aqui representadas, vimos solicitar por
parte de Vossa Excelência seu encaminhamento à Câmara
Municipal, no sentido de REVOGAÇA0 da referida Lei.

Ficamos ao seu inteiro dispor para quaisquer
esclarecimento a respeito, tendo a certeza de que os
Engenheiros, Empresas de Engenharia e Entidades diretamente
ligadas ao uso, fornecimento, normalização e consumo de gás
(relacionadas em anexo) representam a grande opinião a
respeito do assunto.

Excelentíssimo Senhor
Dr. Paulo Salim Maluf
M.D. Prefeito do Município de
São Paulo - SP

frIa~2

Folha 	 	 do processo

n O 	 Ce3-'-(69-

de

do 1:n1*C.

de 19_,ajo

Dr. Dant* Pezzanosa. 120- CEP 04012-908- Fon* (011) 574-7788 - Fax (0111 570-1127 • Cx. Pontal 8148-01085-870
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Participaram das reuniões a que se refere esta

• Secovi - Sind. Empr. Compra, Vda., Loc.e Adm.
Imóveis Res.e Com. de SP

Comgás - Companhia de Gás de São Paulo

. Contru

K Sindigás - Sindicato Nacional das Empresas
Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo

)(CB-9 (ABNT) - Comitê Brasileiro de Combustível

VABIP - Associação Brasileira de Instalações
Prediais

IE - Instituto de Engenharia

o

Av. Dr. Dant* Pazzanm, 120- CEP 04012-908- Fona (011) 574-7755 • Fax (011) 670-1127 - Cx. Postal 6148-01065-870
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p,59190--0' 14,50.% •

rubricado 	  sob n?

Em

J

CON-TRU-	 G

. Diretor de Departamento

Propomos manter o presente em cust6dia , 	 -

aguardando manifestaçao .do SINDIGÃS e ABIP .

A posiçao de CONTRU 3 com relaçao ao assunto,

la . foi objeto de manestaçao em Informação n9 005/C-3197

em Fl. n9 19 do presente .

Acomp. processos :	 59.001.375-93+ 13

10.003.514-92+ 62

----- 

coÁÁlti nA-e-
Juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e folha de informação,
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Folha n.'	 do prot.
n •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAWLOcionárie 	

0~1.-	
Folha de informação n°	 30 

d -oProcesso- n? -199.6 0.138392-0-	 em .30 . / .01... / ...98 . (a)

SGM / ATL (‘C1	 - 02CP . Cf3C)

Sr. Assessor

Encaminhamos o presente para prosseguimento.

A posição deste Departamento, bem como dos

demais órgãos envolvidos, conforme documentos constantes

deste processo, permanece inalterada.

Processos acompanhantes: 1993-0.045.149-9 e

1992-0.005.858-2.

30 / 01 / 98

Diretor de Debartamento

CONTRU

M0-014
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Juntado\a)-\\N... nesta data, -.-3\(.0?)N documento 	  e folha de informação,
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! 17	 RELCOM
17-4017/1998

•'

, 16 - PAR
i6-0378/1990

,	 4. W	 I r11,.

j DA COMISSO DE ADMINIISTRACNO.PUBLICA

-

SOBRE O PROJETO DE LEI621/96

De autoria	 do nobre Vereador Edson Simões,,.,:, •._.
projeto de lei	 621/96 pretende tornar-obrigatória :a
utilização de aparelho sensor de gás, como prevenção para
detectar e bloquear automaticamente vazamento de gâS
pelos seguintes estabelecimentos e prédios residenciais
do município que utilizam botijóes de gás GLP e/ou gás
encanado de nafta ou natural:

todos OS	 estabelecimentos	 comerciais,
industriais, clubes recreativos, culturais, entidade,
hospitais, escolas,	 hotéis,	 bares, restaurantes , e

	

Aitt ,	•	 .similares;
II todos os prédios residenciais com mais de 5

andares, devendo cada unidade habitacional ser equipada
com a aparelho automático detector-bloqueador.
•	 Além de outras disposições, o projeto revoga a Lei
n9 11.352,.de 22 de abril de 1993.

A propositura objetiva, acima de tudo, evitar a
ocorrência de acidentes provocados por vazamentos de gás,
. como o do Osasco Plaza Shopping.

A D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente à matéria,
oferecendo, no entanto, um substitutivo de modo a
conceder um período de adaptação, longo o suficiente para
permitir	 o	 aparecimento	 e a	 oficialização	 dos
instrumentos mecatrônicos.

Esta Comissão de Administração Pública, analisando
a matéria e a farta documentação acostada, considerou-a
meritória e revestida de_elevado interesse público.

Favorável, desta forma, é o nosso parecer, nos
termos, do mencionado substitutivo 	 acostado às fls.
69/71.

Sala da Comissão de Administração Pública, Z.51

„3.
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COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comisso,

conforme disposto no artigo 63, caput do Regimento Interno.

Em /4-, oq, 98

VEREADORA MARIA HELENA
Presidente da Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade EconOmica.
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PARECEI( Pr 	 	  mi COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 621/96

De autoria do nobre ex - Vereador Edson Simões, hoje conselheiro do Tribuna de Contas do
Município, pretende o presente projeto de lei dispor sobre a obrigatoriedade do uso de
sensores que captem vazamento de gás, nos estabelecimentos comerciais, industriais e
prédios residenciais no Município de São Paulo. A Douta Comissão de Constituição e
Justiça à fls. 09 e 10 manifestou-se pela legalidade da propositura. Constam também do
processo diversas manifestações e atas de audiências públicas e manifestações favoráveis
das Comissões de Política Urbana e a de Administração Pública. O processo está
devidamente instruído e documentado.
No mérito, o projeto inicial era abrangente e um tanto precipitado Embora louvável e
meritória a iniciativa carecia de dados técnicos que pudessem justificar a aprovação do
projeto. Portanto, temos que ressaltar a importância das comissões temáticas desta Casa,
onde os projetos são debatidos e sempre poderão ser incrementados. Neste presente projeto
de lei foi o que se sucedeu. Afia. 69 a 71 a Comissão de Política Urbana elaborou parecer e
substitutivo que melhor atende ao objetivo desta propositura. No parecer de fls., estão
estabelecidos padrões e parâmetros que tecnicamente viabilizam a iniciativa.
Consequentemente, nos manifestamos favoravelmente ao presente projeto de lei, nos termos
do parecer exarado à fls. 69 a 71.

Sala das Comia ões,

Presidente:

Relator:	 "	 et

lom

17 - RELCOM
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Sala da Comissão de Finanças e Orçament.
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Presidenta

CAMARA MUNR:1PAL DSÁO PAULO
SEGUE lád 1 j n -n 	 ta	 .:,::cc.11::!.?	 s	 r ubr

oalois) sop n.	 'na de i formação, at

• • 	 ./ 40- 9/7	( 
1' s.- 114?4,

limar



Goih.1 n. • Ã .0.4)do proc. s

f de 19____97;

_	 t
o Lun-;:onário 	

PROJETO DE LEI N2 621/96

Presidente

leer	
-41,1P

nriaffa AtuicOaia
16-1186/1998 DA COMIS540 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
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lei

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Edson SimOes, visa tornar obrigatória a utilização de aparelho

sensor de gás, como prevenção para detectar e bloquear automatica-

mente vazamento de gás nos estabelecimentos comerciais, indus-

triais e prédios residenciais do Município de SgD Paulo, que uti-

lizam botij5es de gás liquefeito de petróleo (OLP), e/ou gás
7

 ca-

nado de nafta ou natural.

A douta Comissão de Política Urbana, Metro 'politana e

Meio Ambiente apresentou substitutivo que especifica as . condiç5es

mínimas que o aparelho deve atender e estipula prazo de i80 dias

para a entrada em vigor da propositura, a partir de sua publica-

ÇgD.

Ouanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo supracitado, v .,;to que as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta d dotaç5es orçamentárias pró-

prias.

Sala da Comissão de rw..E.x., e Orçamento, em 140G/9e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

os6/0)/ 0_001.

(É-E-N-1SC) NDELMAN
Assessor T. Legislat. Chefe
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